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III. de registro do requerimento de participação;

IV. de habilitação;

V, Divulgação dos credenciados, através de Publicação no Diário oficial do Munidpio de Cairu/BA
. (hs:www.cairu.ba.ov.brSieDiIiOcl l )

Vi. Recursal;

s. naqursnos na HABILITAÇÃO EQUALIFICAÇÃO fécula
5.1. Os documentos relativos à Habilitação quando presencialmente, poderão ser apresentados em 01 (uma) via, sem
emendas ou rasuras, numeradas sequencialmente e rubricada em original, em cópia autenticada, por cartório competente
ou por servidor da Administração, ou publicação oficial, em envelope lacrado, no qual possa ser identificado o nome ou
razão social da empresa, modalidade, número e data da licitação, contendo as comprovações exigidas neste edital que
deverão ser remetidos eletronicamente pelo e-maii dennido na capa deste editai.

5.1.1. Deverá ser apresentada Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica mantido pelo Tribunal de Contas da
União - TCU - que consulta eletronicamente nos bancos de dados de órgãos públicos Lit/tantes inidôneos (TCU);
Cadastro Nac/anal de Condenaçãs [Ji/eis por Ato de Improbidade Adm/n/srfar/va e lneleg/Zz/Yidade (CNJ); Cadastra
Nacional de Empresas inidônea: e Suspensas (Porta/ da Transparência); Cadastra Nacional de Empresas Pun/das
(Portal da Transparência) -

5.1.2. Cadastro Nacional de Emprsas inidôneas e Suspensas —CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União ngtgszmmapçspagçgggggzgggggggçgge

5.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punldas - CNEP, mantido peiã Controladoria-Geral da União
a m umga [ggaggnz fgnçgãzgngg

5.2. HABILITAÇÃO JURÍDICA

5.2.1. cópia autêntica dos Documentos Pessoais (documento de identificação pessoal com foto em
perfeita condição de leitura e CPF do(s) sócio(s) da empresa, devidamente atualizada;
5.2.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;

5.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos da eleição de seus atuais
administradores, na qual deverá estar contemplado, dentre os objetos sociais, a execução de atividades da mesma
natureza ou compatíveis com oobjeto da licitação; ,_
51.4. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedade civil acompanhada de prova da Diretoria em
exercicio;

5.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
país, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando aatividade assim
o exigir.

5.3. QUALIFICAÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL ETÉCNICO-OPERACIONAL

5.3.1. Comprovação de Registro ou inscrição da empresa e do prohssionai a prestar os serviços no
Conselho Profissional Competente. _

5.4. HABILITAÇÓES FISCML, SOCIAL ETRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ);
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede do licitante.

c) Prova de regulandade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante.

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Dívida Ativa da união, Receita Federal e INSS),
mediante certidão expedida pela Secretaria da Receita Federal.

e) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante aapresentação
do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal.

l') Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante aJustia do Trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabaihiaas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho (TSD.;

5.5. Os documentos exigidos para Fins de habiiitaâo poderão ser apresentados em original ou por cópia autêntica.
5.6. A verificação pelo Agente de contratação, em sítios eletrônicos oãciais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para nns de habilitação. _ «
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G. PRAZO PARA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO
6.1. Em até cinco dias úteis após o recebimento da documentação.

7. CRITÉRIO PARA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA
7.1. Na distribuição da demanda a ser contratada, será considerado os seguintes critérios:

a) Ordem de credenciamento, observando a data do requerimento e atendimento às condições de
habilitação;

b) Data de Publicação do resultado e consequente ordern de credenciamento;

c) Quantidade de horas/serviço pleiteado pelo credenciado;

d) Quantidade de horas/serviço que oÓrgão Credenciante intenta contratar; ._
s. CRITÉRIO PARA ORDEM DE comutação nos CREDENCIADOS
8.1. Quando verificada a existência de número de profissionais superior ao necessitado, a Comiâo de Contratação
ordenará a classincação dos credenciados para hns de contratação, obedecendo o seguinte critério:

a) Ordem de credenciamento, observando a data do requerimento e atendimento às condições de
habilitação;

8.2. Depois de realizada a análise dos pedidos de credenciamento, o resultado será divulgado no Diário Oficial do
Município de Cairu-BA, através do site: https://www.cairu.ba.gov.br/Site/Diario0iiciai

8.3. A relação numerada dos credenciados será utilizada de forma a se estabelecer a ordem de designação e será
rigorosamente seguida, mantendo-se a sequência, a começar pelo primeiro.

8.4. Aqueles que forem credenciados após a publicação do resultado, entrarão no lªinai da ordern da lista de
atendimento estabelecida pelo Resultado.

8.5. Havendo descredenciamento, sua posiâo será ocupada pelo próximo na ordem de classificação, reordenando os '
dema is .

8.6. De acordo com a demanda, a Comissão de Contratação procederá análise e divulgaáo do resultado, observando
os procedimento já indicados neste item B.

9. FORMA E PRAZOS DE INTERPOSIÇÃO DOS RECURSOS, IMPUGNAÇÃO E PEDXDOS DE
ESCLARECIMENTOS

9.1. Conforme preceitua a Lei Federal nº 14.133/2021, qualquer pessoa e' parte legitima para impugnar este Edital
por irregularidade, devendo protocolar as razões de impugnar ou o(s) pedido(s) de esclarecimentos no periodo em que o
editai estiver aberto à receber interessados. '

a) Aresposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado ern sitio eletrônico oficial no
prazo de até 3 (três) dias úteis, contados do recebimento.

b) A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados preferenciaimente de forma
eletrônica, pelo e-mail: e caso opte, poderá protocolar na Diretoria de Compras e
Licitações do Município de Cairu.

c) As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no presente
Chamamento Público para Credenciamento.

d) A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela
Camião de Contratação. ' '

e) Acolhida a impugnação, será remetida à correção e possível republicação.

9.2. A interposição de recurso referente ao credenciamento, observará o disposto no a n 1 6 da L i n ; ; ; ; dg
% no que couber.

9.3. O recurso apresentado deverá ser manifestada ate' às 23:59 do dia em que houver a publicação do resultado,
sob pena de preclusão;

9.4. Será garantido ao interessado o prazo recursal de 3(três) dias úteis, contados da data de publicação do resultado,
mediante manifestação do interesse em recorrer do resultado no prazo definido no item 9.3.

9.5. As razões do recurso deverá ser dirigida à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
_ que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação

àautoridade superior, aqual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
dos autos.
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9.6. Os recursos deverão ser encaminhados pelo e-mail: ' i i r .ba ,ov .beapós oacolhimento devera ser
publicada no Diário Oficial do Municipio para conhecimento e apresentação de contrarrazões.

9.7. 0 prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,
contados da data da intimação pesoai ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses

9.8. _ Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.9. 0 recurso eo pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
dedão Hnal da autoridade competente.

9.10. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interesados no sítio eletrônico do Municipio
(Portal da Transparência de Cairu/BA)

10. FORMA DE CONTRATAÇÃO EPRAZO PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
10.1. A contratação dar-se-á por inexigibilidade de licitação, valendo-se da ngura do credenciamento, fundamentado
no art. 74, 1V, da Lel Federal nº 14.133/2021, convocando as empresas credenciadas para assinatura do Contrato
Administrativo de Prestação de Serviços, conforme Minuta de Contrato (Anexo Ill).

10.2. As empresas terão o prazo de até 05 (cinco) dias úteis após a convocação para assinatura do contrato, permitindo-
se a prorrogação por igual periodo, na forma do 51º do art. 90, da Lei nº. 14.133/21 e suas alterações, desde que solicitado
por escrito, durante seu transcurso e mediante motivo justificado e aceito pela Administração.

10.2.1. Quando o fornecedor não atender à convocação, não aceitar ou não devolver o instnimento equivalente
no prazo estabelecido, sem justificar os motivos para a Administração ou apresentar justificativa não aceita pela
mesma, será descredenciada e abrir-se-á Processo Administrativo para apurar responsabilização da mesma sem
prejuizo à aplicação de penalidades cabíveis. "' .

101.2. As situações não previstas neste Edital serão avaliadas e poderão ser objeto de alteração no instrumento
contratual,

10.3. Os contratos deconentes do presente credenciamento poderão ser prorrogados até o limite de que trata a Lei
Federal nº 14.133/2021.

11. coNDrçõEs PARA ALTERAÇÃO ou ATUALIZAÇÃO DE maços
11.1. A revisão ou reajustamento dos preços só ocorrerá mediante alterações dos preços dos anexos integrantes do
presente credenciamento, considerando o interesse da Administração, justo preço do mercado e nas hipóteses de força
maior e caso fortuito, sempre precedidos dos estudos técnicos.

11.2. Arevisão levará em conta oÍndice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) eserá aplicado ao decurso
de 12 mess, da data de estipulação do preço estimativo para o Credenciamento, ou seja todo dia 02/05 dos anos seguintes
em que houver contratos oriundos do presente Credenciamento ainda vigente.

12. HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO;
12.1. Serão descredenciados os prestadores de serviços que:

a) Descumprirem quaisquer das cláusulas estipuladas no Termo de Credenciamento a ser celebrado.
b) Não mantiverem as condições de habilitação exigidas para o credenciamento.
c) incidir em uma das hipóteses previstas nos itens 16.1 a 16.2 deste Edital;
d) Deixar o credenciado de apresentar as atualizações dos documentos solicitados;
e) Recusar-se o credenciado, quando convocado, a assinar o Termo de Contrato;
f) Forem procedentes as denúncias formuladas sobre a prestação de serviços ou Irregularidades que afrontem

principios constitucionais;
g) superveniência de fato ou circunstância que comprometa acapacidade técnica ou administrativa do credenciado,

ou que reduza a capacidade de prestação de serviços a ponto de não atender às exigências estabelecidas;

13. POSSIBILIDADE DE COMETIMENTO A TERCEIROS.

13.1. Não será permitido o cometimento do objeto credenciado e contratado a terceiros.

14. SANÇOES APLICÁVEIS.
14.1. Comete infração administrativa, nos termos da iei, o credenciado que, com dolo ou culpa:
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14.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o credenciamento ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pela Camião de contratação no decorrer da análise da documentação;

14.11. não celebrar Dcontrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.2.1. recusar-se, sem justificativa, aassinar ocontrato no prazo eaabeiecido pela Administraáo;
14.13. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o credenciamento;

14.1.4. fraudar o Chamamento Público;

14.1.5. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

14.1.5.1. induzir deliberadamente a erro nojulgamento;

14.1.6. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do Chamamento Público;

14.2. Com fulcro na  aAdministração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos credenciados
as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabiildades civil e criminal:

14.21. advertência;

14.21. multa;

141.3. impedimento de licitar e contratar; e ,

142.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considerados:

143.1. a natureza e a gravidade da Infração cometida.

14.31. as peculiaridades do caso concreto;

14.33. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

14.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública;

143.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

14.4. A multa será recolhida em percentual de 1% incidente sobre Dvalor do contrato, recolhida no prazo máximo de
10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1 e 14.11, a muita será de 0,5% do valor do contrato licitado.

14.41. Para as infrações previstas nos itens 14.1.3,, 143.4, 14.1.5, e 14.1.6 , a multa será de 15% do valor do
contrato.

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de muita.

14.6. Na aplicação da sanção de muita será facultada a defesa do interesado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1 e 14.1.22, quando não sejustificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar econtratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo aquai
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.133, 14.1.44, 14.155 e Erro! Fonte de referência não
encontradas, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1 e 14.112 que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no
 -

14.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar 0 contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.11, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e a imediata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45 4 º da N SEGESME n.º 73 de 2022.

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabiilzação a ser conduzido por
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o

Prefeitura Municipal de cairrr - Esrario na Bahia - Site: . c a i r u . . v . r- Telefone: (75) 3653-2151/1122
Pr,-a. Marechal Deodoro, nº 03, 1º andar-Centro. CEP: 45420000

CREDENCIAMENTO Nº 001/2024 - Página s ae zo

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NZIYQOE4QKJCMDG4NKY4RU '
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.



Quarta-feira C_' Ofííliªi (IO. 29 de Maio de 2024 a|ru24 -Ano xvIII —Nº 7532

ESTADO DA BAHIA

.ç;..í€,,),, PREFEITURA MUNICIPAL DE cAIRU, ;;. _-r _SECRETARIA DA ADMINISTRAÇAO
"“"""” “""""" DIRETORIA DE COMPRAS, CONTRATOS ELICITAÇOES

licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua Intimação, apresentar defesa
escrita e especincar as provas que pretenda produzir.

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento
de licitar econtratar, contado da data da intimação, oqual será dirigido àautoridade que tiver proferido adecisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará 0 recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 2D (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo _de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. '

14.13. Orecurso eo pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente.

14.14. A aplicação das sanções previstas neste editai não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
dos danos causados.

15. DA EXTINÇÃO
15.1. A inexecução do Termo de Contrato, total ou parcial, ensejará a sua extináo e demais as consequências previstas
no temio, bem como na Lei Federal 14.133/21.

15.2. Aextinâo do contrato poderá ser determinada, por ato unilateral e escrito do Contratante, nos casos enumerados
nos incisos, do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/21.

15.3. A extinção do Termo de Contrato implicará o descredenciamento.

15.4. A empresa credenciada poderá resilir administrativamente sua inscrição no credenciamento, desde que
comunique expressamente esta intenção com antecedência minima de 05 (cinco) dias.

15. DAS DISPOSIÇOFS GERAIS
16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico de Transparência do Municipio de Cairu/BA.
16.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília -
DF.

16.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exciuir-se-á o dia do inicio e incluir-se-á o do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na Administraáo.

16.4. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital. '

16.5. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na integra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
endereço eletrônico www.cain.I.ba.ov,br.

16.6. Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos:
ANEXO l - T e r m o de Referência

ANEXO l I - Modelo de Carta Proposta de Preços
ANEXO III - Minuta de Termo de Contrato _

Caim, 29 de maio de 2024. _

JEANINE COSTA F O N S E C A

Secretário Municipal de Saúde
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ANEXO I —TERMO DE REFERENCIA

1. DAS CONDICOES GERAIS DA CONTRATAÇÃO (art. 6º, XXIII, “a" e"i" da Lei n. 14.133]2021).

Este termo de referência tem como objetivo aContratação de pessoas jurídicas para prestação de Serviços de Médico e
Assistência Especializada para atender as necessidades das Unidades de Saude do Arquipelago de Tinharé, Municipio de
Caim - Bahia.

1.1 - Os custos estimados para a presente Credenciamento estão elencados na tabela abaixo:
' u mHon/fim í

DEsciu "o omETo "“DME "
A u u A LCA MEDIDA

Contratação de serviços de Fisioterapia para _ 240 (duzentos R$ R$
prestar atendimentos ambulatoriais nas hora / mes e quarenta) Z880 R$ 22,78 546730 0550040

Unidades de Saúde do Municipio de Cairu horas mensal '

Contratação de serviços especializados de $ $pronssional com formação ern Farmácia para R$ R R
2 prestação de serviços ambulatoriais nas 16º horas 3-711rºº 3-711rºº 44532-130

unidades de saúde do Municipio de Caim.

Contratação de serviços de Fonoaudiologia ao t na R$ R$2 para atendimentos ambulatoriais nas hora / mês hºmsªeãfªal) 300000 3500000
Unidades de Saúde do Município de Cairu

Contrataão de serviços especializados de
_ . 160(cento eprofissional com formaçao em Psicologia . R$ Rs

Dara atendimentos ambulatoriais nas hºrª/ mes Ésêinâgnsais 132º $mw 2-46400 2955830
Unidades de Saúde do Municipio de Cairu

Contratação de serviços deodontoiogia para hora , mês 320 (trezentos R$ R$
atendimentos ambulatoriais nos PSF do e vinte) h 3.840 R0 25 94 0300 00 9050950

Município de Cairu/BA. mensais ' '

Contiatação de serviços Médicos para '
atendimentos ambulatoriais de forma 2X15º hºfª5 R$ R$ R$

complementar nas USF Unidade de Saúde da Médico 320 horas 3.840 m040 39 20696 70 2503“ 35
Familia do Municipio de Cairu/BA, em regime mensal ' ' ' '

de 4 0 horas semanal

Contratação de serviços médicos para 744 horas R. . . A . s R$
7 atendimentos nas urgencias eemergencias Hora / mes (plantão) 8.928 R$ 85,62 6370020 76401536

em regime de plantão.

. ToTAL GLOBAL R$ 1.300.092,72
2. MOTIVAÇÃO / JUSTIFICATIVA

O presente documento caracteriza a necessidade da Contratação de pessoas jurídicas para prestação de Serviços de
Médico e Assistência Bpecializada para atender as necessidades das Unidades de Saúde do Arquipélago de 1'Inhare',
Municipio de Cairu - Bahia. _
Devido o aumentando da demanda no municipio estar cada dia maior, e como aconstituição de 1988 denne:

Art.196. "A saúde e' direito de todos e dever do Estado, garantido mediante politicas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às ações e serviços para a promoção, proteção erecuperação”

De acordo com esse artigo se faz necessário que opoder publica dê total suporte aassistência de saúde apopulação em _
geral. Diante disso a secretaria de Saúde do Municipio de Cairu solicita a realização do processo contratual, visto que o
municipio não possui aquantidade suâciente de pronssionais quaiincados que possam está atendendo todo os munícipes
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nas respectivas unidades.

Eta futura contratação visa à reorganização, e por meio da Estratégia, e' possivel reorientar o processo de trabalho com
maior potencial de aprofundar os principios, diretrizes e fundamentos da atenção Básica, de ampliar a resolutividade e
impacto na situação de saúde das pessoas.

como nosso município não possui corpo de profissionais o sunciente que possam atender tais demandas e que não haja
nenhum dano tanto para a população como para o poder público, é necessário que se faça o Processo de contratação,
adequado a Lei Federal nº14.133/21.

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇAO ECONDICOES GERAIS DE EXECUÇÃO DOS SERVIÇOS (art. 6º, XXIII, "c" e
" e " da Lei rl. 14433/2021).

Avaliando-se o quanto apresentado no estudo técnico preliminar - EFP verinca-se que para atender a necessidade ora
indicada, 0 credenciamento mostra-se como mais vantajoso em razão da necessidade da contratação de pessoa juridica,
visto que o municipio não possui a quantidade suficiente de profissionais qualificados que possam está atendendo todo os
munícipes nas respectivas unidades.

Para a demanda em questão através do credenciamento, possui fundamento no artigo 74, N, da Lel nº 14.133/21,
vejamos:

“Art. 74. Éinexlgível a licitação quando inviável acompetição, em especial nos casos de:
IV - Objetos que devam ou possam ser contratados por melo de credenciamento."

Com o objetivo de consolidar esse entendimento a Secretaria de Saúde, manifestou-se em prezar pelos aspectos essenciais
do credenciamento, de modo não desnaturar nem utilizar de forma indevida, vindo a ser analisado cada caso concreto.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (art 6ª, XXIII, alinea “d', da Lei nº 14433/21)
A participação neste credenciamento implica em concordância e aceitação de todas as condições estabelecidas neste
Instrumento convocatório.

os interessados poderão se credenciar apenas para os itens de seu interesse.

Estarão credenciados a realizar os serviços, as empresas que apresentarem corretamente a documentação exigida,
concordando com os valores fixados pela Administração, conforme tabela do Município de Cairu/BA.

Poderão participar desta licitação:

a) Os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta licitação observadas, também, as
demais exigências deste instrumento;

b) Pessoas jurídicas, legalmente constituidas, habilitadas, com idoneidade, regularidade juridico fiscal, que não
tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade por parte do Poder Público e que satisfaçam
as condições nxadas neste editai e seus anexos e, ainda, que aceitem as normas estabelecidas pelo Municipio de
CAIRU/BA.

Os documentos relativos a Habilitaáo poderão ser apresentados em 01 (urna) via, sem emendas ou rasuras, numeradas
sequencialmente e rubricada em original, cópia autenticada, por cartório competente ou por servidor da Administração,
ou publicação oficial, em envelope lacrado, no quai possa ser identincado o nome ou razão social da empresa, modalidade,
número edata da licitação, além da expressão Habilitação conforme modelo a seguir:
a) Cópias autênticas de documento de identificação do(s) socio(s):

b) Certlncado de Condição de Microempreendedor Individual; ou _
c) Registro comercial, no caso de empresa individual; ou, K
d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e,
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos da eleição de seus atuais administradores, na qual deverá
estar contemplado, dentre os objetos sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto
da licitação; ou, '

e) Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedade civil acompanhada de prova da Diretoria em exercicio; ou,
f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no pais, e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim oexigir
A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:
a) Prova de Inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ);
b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicílio ou sede do licitante.
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c) Prova de regularidade para corn a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante.

d) Prova de regularidade para com aFazenda Federal (Dívida Ativa da União, Receita Federal eINSS), mediante certidão
expedida pela Secretaria da Receita Federal.

e) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do
Certincado de Regularidade do i-TGS/CJKF, emitida pela Caixa Econômica Federal.

f) Prova de inexistência de débitos inadimpiidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho TS l')

A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Comprovação de registro ou inscrição na entidade pronssionai competente de cada área pronsslonai de interesse da
empresa a ser credenciado:

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alinea “f", da Lei nº 14433/21)
Ocontrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avençadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequencias de sua inexecução total ou parcial (Lel nº 14433/2021,
art. 115, caput).

6. RESPONSÁVEL PELA GESTÃO EFISCALIZAÇÃO
 
Gestão: Jeanine Costa Fonseca

Email: â g g g g a g g b
Tel.: (75) 3653-2027 '

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução será
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nª
14433/2021, art. 115, 55º).

A execução do contrato deverá ser acompanhada e hscaiízada pelo(s) fiscaI(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133/2021, art. 117, caput).

0 fiscal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/2021, art.
117, 51º).

O Hsoai do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes,
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14.133/20Z1, art. 117, 52º).

0 contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas expensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato ern que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados (Lei nª 14433/2021, art. 119).

0 contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Adminiáração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento pelo
contratante (Lei nº 14.133/2021, art. 120).

Somente ocontratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, nscais ecomerciais resultantes
da execução do contrato (Lel nº 14133/2021, art. 121, caput).

A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, fiscais e comerciais não transferirá à
Administração a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14. 133/2021, art.
121, 51º).

As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tai fon-naiidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para esse fim (IN 5/2017, art. 44,
52º).

Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Creditos Tributários Federais e à Dívida Ativa da
União, o Certificado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses
documentos não estejam regularizados no SICAF.

b) Fisalização

A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) flsoai(is) do contrato, ou pelos rapectivos
substitutos (Lel nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

c) Fiscalização Técnica Administrativa
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Ofiscal técnico administrativo do contrato acompanhará com oobjetivo de avaliar aexecução do objeto nos moldes
contratados, aferindo se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estao compativeis
com os indicadores estipulados no contrato subsidiando o gestor com informações para o atesto na nota fiscal, para efeito
de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração, sem prejuízo do devido acompanhamento dos
aspectos administrativos, quanto à vigência do contrato, obrigações previdenciárias, hscais e trabalhistas, bem como ao
controle no tocante a revisões, a reajustes, a repactuações e a providências tempestivas nos casos de inadimplemento.

Cabe ao fiscal técnico e administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto,
em especial: "

I - verincar a manutenção das condições de habilitação da contratada;

Il - examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária e, em caso de
descumprimento, observar as regras expedidas pela Secretaria de Administração.

' i I I - anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
» determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

IV - emitir notificações para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada em desacordo
com a atecução do contrato, determinando prazo para a correção;

V - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

Vl - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato
nas datas aprazadas;

VII - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na avença, de modo
a assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas Hscais e as documentações exigidas para o
pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratinoação;

VIII - comunicar o gestor do contrato, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de nova contratação ou
prorrogação. .

d ) G e d e r d o Contrato

Gestão da execução do contrato coordenará as atividades exercidas pela fiscalização técnica administrativa, bem
como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de
contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam aprorrogação, alteração, reequilíbrio,
pagamento, eventual aplicação de sanções, extinção dos contratos, a quem caberá, e, nos seus afastamentos e
impedimentos legais, ao substituto, em especial:

l) coordenar as atividades relacionadas à fiscalização técnica e administrativa;

II) emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução dos contratos, no prazo de até 15
(quinze) dias úteis, contados da instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente proteiatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;
III) acompanhar os registros realizados pelos hscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas as ocorrências
relacionadas àexecução do contrato eas medidas adotadas, informando, se for ocaso, àautoridade superior aquelas que
ultrapassarem a sua competência; .

IV) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, durante avigência do contrato;
V) manter atualizado o processo de acompanhamento e fiscaiizaáo do contrato contendo todos os registros formais da
execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade ou não de
eventuais adequações ao contrato para que atenda a finalidade da Administração;
Vl) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos
para formalização dos procedimentos necessário;

VII) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos Gscais técnico, administrativo e/ou setorial no
cumprimento de obrigações assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado
em indicadores objetivamente definidos e aferidos, e a eventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento;

VIII) elaborar o relatório final, de que trata aalínea "d" do inciso VI do 5 3º do art. 174 da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, com as informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justificado a contratação obtidas durante a
arecução do contrato, eeventuais condutas aserem adotadas para oaprimoramento das atividades da Administração; e,
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lx) diiigenciar para a formalização de processo administrativo de responsabiilzação para fins de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 ou pelo agente/setor com competência
para tai, conforme o caso.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO EPAGAMENTO (art. 6º, inciso XXIII, alínea 'g', da Lei nº 14.133/1021) _
a, 0 valor total estimado do credenciamento e' de R$ 1.300.092,72 (um milhão, trezentos mil, noventa e dois reais,
e setenta e dois centavos) para o periodo de vigência do contrato, o quai deverá ser dividido, proporcionaimente, pelo
número de empresas credenciadas, em confonnidade com a capacidade operacional para atendimento SUS apresentada
pelas mesmas.

b. o pagamento aos contratados, pela prestação do serviço, será efetuado pela Prefeitura Municipal de Caim, através
do Fundo Municipal de Saúde de Cairu.

c. Opagamento ao contratado somente será efetuado após a apresentação do documento comprobatório dos
serviços eatestada pela Secretaria Municipal de Saúde de Caim asua efetiva execução, sendo realizado mediante depósito
em conta bancária.

d. APrefeitura pagará, mensalmente, ao contratado, ovalor global de cada serviço prestado, conforme estabelecido
n o contrato.

e. A revisão dos valores pagos independerá de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no processo a origem e
autorização da revisão dos valores, com a data da publicação na Imprensa Oficial.

f. Não serão objetos de pagamento os serviços não efetuados dentro da boa técnica profissional e das normas
éticas existentes.

s. conoxções GERAIS

a. A contratação se dará por ordem cronológica dos credenciados.

b. A qualquer tempo poderá a Administração Pública, se necessário, modincar este Edital, hipótese em que deverá
procederá divulgação.

c. A divulgação, pela PREFEITURA, deste aviso, do tipo de serviço e preço de remuneração não caracteriza
expectativa de faturamento por parte das empresas/licitantes, não cabendo à PREFEITURA o ressarcimento de eventuais
prejuizos pelo não credenciamento de interessadas que não atenderam as condições estabelecidas neste aviso.

d. Évedada atransferência total ou parcial, para terceiros, do objeto do presente credenciamento;
e. A PREFEITURA poderá, a qualquer momento, reavaliar o credenciamento deferido, sendo«ihe facultado,
suspende-lo, sempre que ocorrer motivo que o justifique.

f. 0 Município poderá, a qualquer momento, modificar as condições iniciais do presente credenciamento e retornar,
sem indenizaão, os serviços desde que executados em desconformidade com os termos deste regulamento e do contrato,
bem como aqueles que se revelarem insuficientes para o atendimento dos contribuintes municipais ou no interesse maior
da adminiszração.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 6º, XXIII, alínea “j', da Lei nª 1.4.133/21) '
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos consignados no Orçamento
Anual do Municipio de Cairu.

RESPONSAVEL PELA ELABORAÇÃO DO INSTRUMENTO RESPONSAVEL PELA APROVAÇÃO DO
I N S T R U M E N T O .

Nome: Adriana Palma Assunção Nome: Jeanine Costa Fonseca

Cargo: Supervisora de Urgência eEmergência da Secretaria Cargo: Secretária Municipal de Saúde
de Saude . E-mail: sesau©cairu.ba.gov.br
Telefone: (75) 3653-2027 - Email:

protocolo.saude©cairu.ba.gov.br Caim _Bahia, 02/05/2024
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ANEXO n - SOIJCTTAÇÃO DE CREDENCIAMENTO EAçErTAçÃo DAS coNorções oo PRESENTE EDITAL COM AS
"DECLARAÇOES UNIFICADAS

A PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU

ATT.: COMISSÃO oe CONTRATAÇÃO
REF. CREDENCIAMENTO Nº 001/2024.

EMPRESA PROPONENTE: W W E

ENDEREÇO: C I D A D E C
TELEFONE: E-MAIL:  

Indicação do representante legal da proponente: NOME:  

CPF: E n d e r e ç o :  

Indicação do Pronssional a prestar o serviço: NOME:  

C P F :  E n d e r e ç o :  

inscrirâo no Conselho Pronssionai Competente:  

OBJETO: CREDENCIAMENTO PARA A PRESTACÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS EASSISTENCIA ESPECIALIZADA PARA
ATENDER ÃS NECESSIDADES DO MUNICIPIO DE CAIRU/BA.
DECLARAÇÃO: Tendo em vista o disposto no Edital de ucitação Nº 017/2024 - CREDENCIAMENTO Nº 001/2024,
instaurado pela Prefeitura Municipal de CAIRU/BA, vem perante V. Exa. apresentar os anexos documentos e requerer
o seu CREDENCIAMENTO para fins de prestação de serviços médicos e asistencia especializada para atender
às necessidades do Municipio de Cairu/BA, na área indicada abaixo, aceitando os preços oferecidos pela
Adminiáração:

õuíALfALQÉÉCÉIÍCÁÓÃÍÍÍÓÉÍÉÍÁIÚUÃÓÃÉÍEEÉÉÉYIZBBÉ

u m« e u m Z o o m.. UNIDADE
DESCRICAO OBJETO PREVIS ' O

Contratação de serviços de Fisioterapia para 240 (duzentos “ R$
1 prestar atendimentos ambulatoriais nas hora / mês e quarenta) 2880 R$ 22,78 5467 m 55 606 40

Unidades de Saúde do Município de Cairu horas mensal ' ' ' ' '

— rom snow —
055: Não será obrigatória o credenciamento em todososserviços disponíveis no presente edital.

a) Assume inteira a responsabilidade pela inexistência de fatos que possam impedir a sua habilitação no presente
Chamamento Público e, ainda, pela autenticidade de todos osdocumentos apresentados de habilitação.
b) Para fins do disposto no inc. Vl do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133, de 01/04/2021, o disposto no inciso

XXXIII do art. 7º da Consiituiao Federalí

( ) não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;
( ) não emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho;
( ) emprega a partir de quatorze anos na condição de aprendiz,

Local e data

Assinatura do responsável pela Empresa (Carimbo da empresa)

Prefeitura Municipal de Cairu - Estado da Bahia - Site: wvlw.calm..v u - Telefone: (vs) 3653-2151/2122
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ANEXO I I I - MINUTA DE CONTRATO N º l 2 0 2 4

OMUNICÍPIO DE CAIRU, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAIRU, Praça Santo Antônio, S/N, Centro,
Cairu —Bahia, CEP 45420-000, CNPJ nº. 11.406.106/0001-06, representada neste ato nos termos do Decreto Municipal _

- Nº 702, de 06 de agosto de 2021, pela Secretária, Senhora Jeanine Costa Fonseca, brasileira, com endereço residencial
na Rua Dr Heitor Guedes de Melo, nº 103, Valença, Estado da Bahia, CEP 45400-000, portadora da cédula de identidade
nº 0678029822, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas Fisicas
sob nº 002.742.345-05, conforme delegação de competência através do termo de posse, doravante denominado
CONTRATANTE e a empresa situada à inscrita no CNPJ sob o nº.

inscrição estadual sob o nº. e inscrição municipal sob on º
neste ato representada na forma dos seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo(a) Sr(a).
portador(a) de documento de identidade nº. emitido p o rinscrito(a) no
Cadastro de Pessoas Fisicas sob on ºdoravante denominada apenas de CONTRATADA, resolvem celebrar

o presente Termo de Contrato mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA —OBJETO (an, 2 , I e I I - O objeto deste contrato refere-se ao pleiteado nos termos do
Credenciamento para a prestação de serviços médicos e assistência especializada para atender às necessidades do
Municipio de Cairu/BA.

PARAGRAFO PRIMEIRO- Constitui objeto do presente termo a prestação de serviços............. conforme detalhado a
segui:

O
. U N I D A D E _

A N U A LoEscklçhº MEDIDA
I -

1.1 vinculam esta contrataão, independentemente de transcrição: ,

a) OTermo de Referência;

b) A Solicitação de credenciamento do contratado;

PARAGRAFO SEGUNDO —DA VINCULACAO DA LICITAÇÃO —Vincula-se ao presente TERMO DE CONTRATO o
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, Nº XXX/XXXX, datado de )o</xx/>o<xx, fundamentado no art. 74,
incisoIV, da LeiFederaInª14J3J/21 esmas-alterações, originário do Processo Administrativo nº 257/2024, datado
de 02/05/2024, que também passa a fazer parte integrante deste instrumento como se aqui estivesse descrito, inclusive
toda e quaisquer correspondências trocada entre as partes, nos termos do CREDENCIAMENTO Nº 001/2022.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGENCIA EPRORROGAÇÃO - Oprazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses
contados de__/J a te '_ /J , na forma g a r t i 0 5 gg [,e n 1 1 3 3 gg 2921

PARAGRAFO ÚNICO - OContrato, fruto deste certame, poderá ter seu prazo de vigência prorrogado confon-ne dispõe
o artigo 107 da Lei Federal nº 1443311021. _

CLAUSULA TERCEIRA —MODELOS DE EXECUÇÃO EGESTÃO CONTRATUAIS  A
execução do presente contrato será parcelada, sob oregime de execução Empreitada por Preço Unitário. '
3.1 Os serviços deverão ser realizados de aoordo com a necessidade do Município, mediante emissão de Autorização de
Serviço.

3,2 competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 117 da Lei
Federal 14.133/21 e demais coneiatos, ficando designada a senhora Jeanine Costa Fonseca, como gestora do presente
contrato.

3.3 Fica designada como responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato, a
servidora Adriana Palma Assunção, Supervisora de Urgência e Emergência da Secretaria de Saúde.

A fiscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, não reduz ou exclui a responsabilidade da
CONTRATADA, para escusá-Ia dos seus encargos.

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO - Não será admitida asubcontratação do objeto contratual.

Prefeitura Municipal de rairu - Estado da Bahia - Site:  T e i e f o n e :(75) 3553-2151/2122
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CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (gn-Jag) - Ovaior total da contratação éde (.....) conforme detalhado na
planilha indicada no PARÁGRAFO PRIMEIRO da CLÁUSULA PRIMEIRA deste contrato. —
5.1 No vaior acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA —PAGAMENTO ( m g - L i g a )
6.1 0 pagamento aos contratados, pela prestação do serviço, será efetuado pela Prefeitura Municipal de Cairu
atendendo aos seguintes requisitos: _,

6.1.1 através do Fundo Municipal de Saúde de Cairu.

6.1.2 Em até em até 10 (dez) dias úteis após a apresentação do documento comprobatório dos serviços e
atestada pela Secretaria Municipal de Saúde de Cairu asua efetiva execução, sendo realizado mediante depósito
em conta bancária.

6.1.3 Será pago apenas o vaior global de cada serviço prestado, conforme estabelecido no contrato.

6.4 A revisão dos valores pagos independerá de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no processo a origem e
autorização da revisão dos valores, com a data da publicação na Imprensa Oficial.

6.5 Não serão objetos de pagamento os serviços não efetuados dentro da boa técnica profissional e das normas
éticas exigentes.

6.6 Na Nota Fiscal, deverão estar destacados os valores relativos ao IR, INSS e ao ISSQN, caso ocorra o fato gerador
destes ou outros impostos, sob pena de retenção dos valores no ato do pagamento.

6.7 Fica expressamente estabelecido que no preço estejam incluídos todos os custos diretos e indiretos requeridos
para a execução do objeto especifioado na cláusula primeira deste instrumento, constituindo-se na única remuneração
dev ida .

6.8 Somente serão pagos os serviços que estiverem em conformidade com as obrigações eespecificações constantes
na tabela da Cláusula Primeira.

6.9 Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da Fatura, o documento será devolvido imediatamente
para substituição e/ou emissão de Nota de Correção. Esse intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer
reajuste e/ou atualização monetária.

6.10 O Poder Exectivo do Municiio de g m —Bahia gg g a g a p a g a ;a p gjggdçg gge tg a g u a g
sen/io ou mercadoria contratado e restado rocederá a reenão do Imosto de e g a - IR em observãnci g
151111 |Q i t 64 a L Egg-Li | Q3 ! gg 1225 e Lang na gaga ] Ngzl j jy j n L g i g j z g . i (gugu;
g a g eia Instruã N o i v anº 1 1 4 2 2 3 da Receita Eden gg Epa;

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (an. g , y)
7.1 Os preços inicialmente contratados são Hxos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento
estimado.

.7.2 A revisão ou reajustamento dos preços só ocorrerá mediante alterações dos preços dos anexos integrantes do
presente credenciamento, considerando o interàse da Administração, justo preço do mercado e nas hipóteses de força
maior e caso fortuito, sempre precedidos dos estudos técnicos.

7.3 A revisão levará em conta o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) e será aplicado ao decurso
de 12 meses, da data de estipulação do preço estimativo para o Credenciamento, ou seja todo dia 02/05 dos anos seguintes
em que houver contratos oriundos do presente Credenciamento ainda vigente.

7.4 o reajuste será realizado por apostiiamento.

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇõES DO CONTRATANTE M ª j ª )- $U obrigações do Contratante:
8.1 Ceder espaço fisico onde se encontram instalados equipamentos e mobiliário especificos para realização dos
serviços contratados;

8.2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive com o
fornecimento de todos os materiais de consumo e segurança para o bom desenvolvimento dos trabalhos

8,3 Promover os pagamentos dentro do prazo estipulado para tai fim

Prefeitura Municipal de Cairu-Estado da Bahia - Site: w w w . i ga g g n —Telefone: (75) 3553-2151/2122
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8,4 Promover o acompanhamento e a fiscalização dos serviços com vistas ao seu perfeito cumprimento, sob os
aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas e comunicando à credenciada as
ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas

8.5 Aplicar à contratada as penalidades cabíveis na forma da Lei

8.6 Garantir a efetivação do pagamento à credenciada, de acordo com as condições estabelecidas neste contrato.

8.7 Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato;

8.8 Promover, através do gestor do contrato, o acompanhamento e nscaiização dos serviços, sob os aspectos
quantitativos equalitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas ecomunicando àContratada as ocorrências
de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte desta; “;

8,9 Fiscalizar a execução do contrato e atestar a Nota Fiscal;

8.10 Efetuar pagamento à Contratada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas no contrato;

8.11 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução do contrato.

CLÁUSULA NONA - OBRIGACOES DO CONTRATADO(  )'
9.1 Cumprir carga horária prevista em contrato

9.2 Cumprir obrigações frente ao Serviço proposto conforme Programa de Saúde
9.3 Participar de Reuniões, Encontros, Capacitações e Eventos
9.4 Desenvolver Projetos e atuar no mesmo quando necssário

9.5 Atender de forma organizada e Humanizada

9.6 responsabilizar-se integralmente por todos os compromissos assumidos neste Contrato;

9,7 arcar com todo e qualquer dano ou prejuizo, de qualquer natureza, causados ao CONTRATANTE e/ou a
terceiros, por sua culpa;

9.8 zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a
ampla ação Gscaiizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente às observações e
exigência que Ihe forem solicitadas;

9.9 efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as
suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente Contrato, inclusive as obrigações sociais, previdenciárias e
trabalhistas dos seus empregados;

9.10 manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitação e quaiincação exigidas para a assinatura deste Contrato.

9.11 prestar os serviços acima em alta qualidade e padrão, nos prazos esegundo as condições aqui convencionadas,
responsabiiizando-se integralmente pelos serviços executados;

9.12 cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas por força deste editai ou do contrato dele
decorrente.

9.13 Guardar sigilo sobre todas as infomações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

10. cuíusuu DÉCIMA- nomeações PERTINENTES A LGPD
10.1 As partes deverão cumprir a Lg n 3 .70 de 14 de a o o g 2018 LGPD quanto a todos os dados pessoais
a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir
da apresentação da proposta no procedimento de contratação, lndependentemente de declaração ou de aceitaâo
expressa.

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as nnaiidades que justihcaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os principios do amjMaLgEQ.

10.3 Évedado ocompaniihamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas em Lei,
10.4 AAdministração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
nrmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do ai; 15 d L E é dever do contratado eiiminá-los, com
exceção das hipóteses do . 6 da LGPD incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação
para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações.

10,6 OContratado deverá exigir de suboperadores esubcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.

Prefeitura Municipal ne Caim - Estado aa Bahia - Site: www. iu .g g g; - Telefone: (75) 3653-2151/2122
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10.7 OContratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.-

10.8 Bancos de dados formados apartir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
armazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro indlvlduai rastreavel de
tratamentos realizados (LGPD art. 37), com cada acesso, data, horário e registro da finalidade, para efeito de
responsabiilzação, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

a) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, afim de garantir a reutilização
dsses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.9 Ocontrato está sujeito aser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões tecnicas ou recomendaçoes, editadas na
f o rma da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (NILQZLXH) - Não haverá exigência de garantia
contratual da execução,

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA —INFRAÇDES ESANÇõES ADMINISTRATIVAS ( ª ª º h ª )- Comete infração
administrativa, nos ten-nos da e ' n 14 1 3 gg 2 2 1 o contratado que:

12.1 comete infração administrativa, nos termos da iei, o credenciado que, corn dolo ou culpa:

12.2 deixar de entregar a documentação exigida para o credenciamento ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pela Comissão de contratação no decorrer da análise da documentação;

12.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

12.4 recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração;

12.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o credenciamento; _
12.6 fraudar o Chamamento Público;

12.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

12.7.1 induzir deliberadamente a erro nojuigamento;

12.71 praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do Chamamento Público;

12.8 com fulcro na L i n .133 de 9 1 aAdministração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos credenciados
as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades civii e criminal:

1z.8.1 advertência;

12.81 muita;

12,83 impedimento de licitar e contratar; e

12.8.4 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabliitaâo perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.9 Na aplicação das sanções serão considerados:

123.1 a natureza e a gravidade da Infração cometida.

123.2 as peculiaridades do caso concreto;

123.3 as circunaâncias agravantes ou atenuantes;

12.9.4 os danos que dela provierem para aAdministração Pública;

123.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

12.10 Amuita será recolhida em percentual de 1% incidente sobre ovaior do contrato, recolhida no prazo máximo de
10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação onciai.

12.10.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1 e 14.1.2, a muita será de 0,5º/o do vaior do contrato licitado.
12.101 Para as Infrações previstas nos itens 14.1.3., 14.1.4, 14.15, e 14.1.6 , a muita será de 15% do vaior do
contrato.

12.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de muita.
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12.12 Na aplicação da sanáo de muita será facultada a defesa do interesado no prazo de 15 (quinze) dias uteis,
contado da data de sua intimação.

12.13 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1 e 14.112, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar econtratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a quai
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

12.14 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.133, 144.44, 14.1.55 e Erro! Fonte de referência não
encontradaó, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1 e 14.1.22 que justifiquem a Imposição
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duração observará o prazo previsto no
g g 156 5 º da Le . º L I Z Q Z L

12.15 A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou
retirar o Instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.2, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos tem1os do .

12,16 A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabiilzação a ser conduzido por
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudicatária para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.17 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, muita e impedimento
de licitar e contratar, contado da data da intimação, o quai será dirigido àautoridade que tiver proferido adecisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.18 caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.19 Orecurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente.

12.20 A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - ou EXTINÇÃO CONTRATUAL ( m a g n o
13.1 O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

13.2 se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: 4-

a) doará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para
a continuídade da execução contratual. '

13.4 0 contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no  bem como amigavelmente, assegurados o contraditório
e a ampla defesa,

13.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os g g ;3 5 e 3 2 da mesma Lei.

13.4.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.Z.1 Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva.

13.5 Otermo de extinção, sempre que possível, será precedido:

13,5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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13.5.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

135.3 Indenizações e muitas.

13.6 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-financeiro,
hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório(  
13.7 Ocontrato poderá ser extinto caso se constate que ocontratado mantém vinculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civii com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscaiizaéo ou na geaão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133,
de 2021).

cLAusuLA DÉCIMA QUARTA —DoTAçíIo ORÇAMENTÁRIA (anda luz)
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especificos consignados no
Orçamento Geral da União deste exercicio, na dotação abaixo discriminada:

GESTAO] UNIDADE FONTE DE RECURSOS PROGRAMA DE TRABALHO ELEMENTO DE DESPESA
12/01 5001002] 600/ 621 2.006] 2.066] 2.067 33.90,34.00,00.00

33.90.39.00.00.00

14.2 Adotação relativa aos exercicios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostiiamento.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - Dos CASOS OMISSOS (art. 2 , I ) - Os casos omissos serão decididos pelo
contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,
subsidiariamente, segundo as disposições contidas na — enormas
e principios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA —ALTERAÇOES
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos g g 123 g g g g n t da Le“ n 13 133 gg g g ;

16.2 O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do vaior inicial atualizado do contrato. '

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria juridica do contratante, salvo nos casos de justincada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº
14,133, de 2021). '

16.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de temlo aditivo, na forma do g g 3 5 gg L i g 14 3 3 gg 2 2 .

cLAusuLA DÉCIMA SÉ1'IMA - PuBLIcAdIo
17.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
na forma prevista no  bem como no respectivo sítio onciai na Internet, em atenção ao art,
91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao r t . 8º 2 º gg Lg n 12 522 gg 2911 c/c g g 7º 5 3 gçsg y g g g t g
n 7.724 de 2012. ' _
cLAusuLA DÉCIMA oITAvA- FoRo (mggág)
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Valença, Estado da Bahia para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme gg 2 5 1 gg L i g 4 . 1 3 3

CAIRU-BA, de de 2024.

Representante legal do CONTRATANTE , CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01-  02-

Nome: Nome: —
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. ERRATA A0 EDITAL Nº 017/2024
. CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 001/2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 257/2024 '

Considerando erros materiais e a necessidade de adequação de exigências trazidas no edital
epigrafado do dia 29 de maio de 2024, cuja íntegra encontra-se publicada no Diário Oficial do
Município de Cairu, edição nº 7532 da quarta-feira, dia 29 de maio de 2024
(htts://www,oairu,ba.ov.br/Handler,ashx?f=diario&ue—7508&c=131&m=0), a Prefeitura
Municipal de Caim por intemlédío do Diretor de Compras, Contratos e Licitações comunica as
seguintes correções:

ONDE LÉ-SE:

> C R E D E N C I A M E N T O N º 001/2024

> 5.3.1. Comprovação de Registro ou inscrição da empresa e do profissional a prestar os
serviços no Conselho Profissional Competente.

LEIA-SE:

> C R E D E N C I A M E N T O N º 002/2024

> 5.3.1. Comprovação de Registro ou inscrição do proíissional a prestar os serviços no
Conselho Profissional Competente.

Cairu, 05 de junho de 2024.

Carlos Benedito Guimarães d a Silva

Diretor
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CREDENCIAMENTO N “ 002/2024

Presencial ou eletronicamente por email

OBJETO - credenciamento para a prenação de serviços médicos e assistência apecializada para
atender às necessidade do Município de Cairu/BA.

VALOR TOTAL ESTIMADO

R$ 1.300.092,72 (um milhão trezentos mil noventa e dois reais e setenta e dois centavos)

HIPÓTESE D__E — ALCONTRATAÇÃO FORMA DE CONTRATAÇAO INSTRUMENTO CONTRATU .
Paralela e não INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO Termo De Conuato

excludente

LOCAL EDATA PARA INÍCIO DO RECEBIMENTO DOS DOCUMENTOS RELATIVOS AHABILITAQIO.

DATA DE INICIO DE ENTREGA: 29 DE MAIO DE 2024. DATA FINAL DE ENTREGA: 31/12/2024.

ELErRoNlcAMENTE PELO E-MAIL lnsnfuaoNAL: I i i “ca i ru.ba.ov.br

PRESENCIALMENTE: NA SALA DA COMISSÃO DE LICITAÇÃO SITUADA NO COMPLEXO ADMINISTRATIVO DIOGO
MAGALHÃES BRANDÃO - PRAÇA MARECHAL DEODORO, Nª 03, CENTRO. (SETOR DE LICITACOES).
HORARIO: ADMINISTRATIVO APLICÁVEL SECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO;
ANALISE DA DOCUMENTAÇÃO: EM ATÉ CINCO DIAS ÚTEIS APÓS ORECEBIMENTO DA DOCUMENTAÇÃO.
DIVULGAÇÃO DOS CREDENCIADOS: NO DIARIO OFICIAL DO MUNICIPIO DE CAIRU/BA.

M O D O D E DISPUTA

OBSERVAÇOES GERAIS

AS INFORMAÇOES EESCLARECIMENTOS NECESSÁRIOS A0 PERFEITO CONHECIMENTO DO OBJETO DESTA
LICITACAO SERAO PRESTADOS PELA COMISSAO DE CONTRATAÇAO, DIARIAMENTE, DAS 08H30MIN AS
12HO0MIN E DAS 13H30MIN AS 16H30MIN, NO ENDEREÇO ACIMA.

o EDITAL PODERÁ SER CONSULTADO GRATUITAMENTE NO ovino OFICIAL oo MUNICÍPIO PELO s_1TE
hs:www.cairu.ba.ov.brSiteDiariHcial BEM COMO NO PORTAL NACIONAL DE CONTRATAÇOES
PUBLICAS.

ACOMUNICAÇÃO SE DARA POR E-MAIL: I i c l a l r uha g g g ou PELO TELEFONE (75) 3553-2151, RAMAl.:
2 1 4 . “

PEDIDOS D E ESCLARECIMENTOS

Até Hm da vigência do edital para o endereço Iicitacaocairu.ba.ov.br

Até hm da vigência do edital para o endereço Iicitacaocairu.ba.ov.br '

Comissão de Contratação responsável pelo credenciamento:

R o b s o n Vicente S i l va d o s San tos - Presidente
Car los Benedito G u i m a r ã e s d a S i l va - Membro

Jeane Conceição da Silva - Membro
Patr ic ia d a Silva Félix - Membro
Murilo Bomfim Ass is - M e m b r o
Decreto n º 2.028 de 22 de maio de 2024
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CHAMAMENTO PÚBLICO PARA CREDENCIAMENTO Nº 002/2024

EDITAL N º 017 /2024

PROCESSO ADMINISTRATIVO N º 257/2024

Toma-se público que aPrefeitura Municipal de Cairu, por meio da Secretaria Municipal de Saúde, com sede à Praça Santo
Antônio, s/nª, Centro, Caim, atado da Bahia, CEP 43420-000, realizará CREDENCIAMENTO, nos termos do Decreto

. Municipal nº 1.983 de 17/04/2024 eda Lei Federal nº 14.133 de 01/04/2021, edemais legislação aplicável e,
ainda, de acordo com as condições estabelecidas neste Edital. v

HIPÓTESE DE CONTRATAÇÃO: I - paralela e não excludente - caso em que éviável e vantajosa para a administração a
realização de contrataçõs simultâneas em condições padronizadas.

1. DESCRIÇÃO DO OBJETO
1.1. 0 objeto e' o credenciamento para a prestação de serviços médicos e assistência especializada para
atender às necessidada do Municipio de Cairu] BA.

2. QUANTITATIVO ESTIMADO DE CADA ITEM, COM RESPECTIVA UNIDADE DE MEDIDA —Disponível no
i tem 1.1 do Termo de Referência (página 8)

3. DISPOSIÇOES PRELIMINARES
3.1. A participação neste credenciamento implica em concordância e aceitação de todas as condições estabelecidas
neste Instrumento convocatório.

3.2. Os interessados poderão se credenciar apenas para os itens de seu interesse.

3.2.1. Estarão credenciados a realizar os serviços, as empresas que apresentarem corretamente a documentação
exigida, concordando com os valores fIXBOOS pela Administração, conforme tabela do Município de Cairu/BA constante no
Anexo I —Termo de referência.

3.2.2. Poderão participar deste Chamamento:

3.2.2.1. os interessados cujo ramo de atividade seja compativel com o objeto desta licitação observadas,
também, as demais exigências deste Instrumento;

3.2.2.2. pessoas jurídicas, legalmente constituidas, habilitadas, com idoneidade, regularidade jurídico nscal, que
não tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade por parte do Poder Público e que
satisfaçam as condições nxadas neste editai e seus anexos e, ainda,que aceitem as normas atabeiecidas pelo
Município de CAIRU/BA.

3.2.3. Não poderão participar desta licitação Instituições:

3.2.3.1. proibidas de participar de licitações e celebrar contratos administrativos, na forma da legislação vigente;

3.2.3.2. que tenham sido declaradas inidôneas para contratar com qualquer órgão ou entidade da Administração
Pública de qualquer Poder ou esfera de Governo;

3.2.3.3. que stiverem irregulares quanto à tributos federais e municipais, considerada a sede ou principal
estabelecimento da proponente;

3.2.3.4. que não atendam “as condições destes Edital e seus anexos;

3.2.3.5. estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes expressos para receber citação
e responder administrativa ou judicialmente;

3.2.3.6. que possua administrador ou sócio com poder de direção da empresa, familiar de:

a) detentor de cargo em comissão ou função de contiança que atue na área responsável pela demanda ou
contratação (Prefeitura Municipal de Cairu/BA; ou

b) de autoridade hierarquicamente superior no âmbito do órgão contratante.

4. D A S FASES D O P R O C E D I M E N T O S P A R A O C R E D E N C I A M E N T O

4.1. O procedimento seletivo para credenciamento será composto pelas seguintes fases:

I. preparatória;

II. de divulgação do edital de credenciamento;

Prefeitura MunIcIpaI de Cairu - Estado da Bahia - Site:  T e I e f n n e :(75) 3653-2151/2122
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III. de registro do requerimento de participação;

IV. de habilitação;

V. Divulgação dos credenciados, através de Publicação no Diário oficial do Municipio de Cairu/BA
( ' .cairu ba. ov.br Site DiarioOticia );

VI. Recursal;

s. REQUISITOS DE HABILITAÇÃO EQUALIFICAÇÃO TÉCNICA
5.1. Os documentos relativos à Habilitação quando presencialmente, poderão ser apresentados em 01 (uma) via, sem
emendas ou rasuras, numeradas sequencialmente e rubricada em original, em cópia autenticada, por cartório competente
ou por servidor da Administração, ou publicação oficial/em envelope lacrado, no quai possa ser identificado o nome ou
razão social da empresa, modalidade, número e data da licitação, contendo as comprovações exigidas neste edital que
deverão ser remetidos eletronicamente pelo e-mail definido na capa deste edital.

5.1.1. Deverá ser apresentada Consulta Consolidada de Pessoa Jurídica mantido pelo Tribunal de Contas da
União —TCU - que consulta eletronicamente nos bancos de dados de órgãos públicos licitantes inidôneos (TCU);
Cadastro Nacional de Condenações ave/'s por Ata de Improbidade Admmismalfva e inelegibilidade (CII/]); Cadastra
Nac/anal de Empresas Inidóneas e Suspensas (Po/tal da nansparéncia); Cadastro Nacional de Empresas Fun/tias

. (Po/tal da Transparência) —( h s * 's-afías.[ Z u g / z ).

5.1.2. Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas - CEIS, mantido pela Controladoria-Geral da
União (hs:wvvw.or ta I t ransarenc ia .ov .brncesce is) ; e

5.1.3. Cadastro Nacional de Empresas Punldas — CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União
(ht tszwww ortal transareni g g brncoescne) .

5.2. HABILITAÇÃO JURIDICA
5.2.1. Cópia autêntica dos Documentos Pessoais (documento de identincação pessoal com foto em
perfeita condição de leitura e CPF do(s) sócio(s) da empresa, devidamente atualizada;
5.2.2. Registro comercial, no caso de empresa individual;
5.2.3. Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades
comerciais, e, no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos da eleição de seus atuais
administradora, na qual deverá estar contemplado, dentre os objetos sociais, a execução de atividades da msma
natureza ou compativeis com o objeto da licitação;
5.2.4. Inscrição do ato constitutivo no caso de sociedade civil acompanhada de prova da Diretoria ern
exercicio;

5.2.5. Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no
país, e ato de registro ou autorizaçío para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim
o exigir.

5.3. QUALIFIQÇÃO TÉCNICO-PROFISSIONAL ETÉCNICO-OPERACIONAL

5.3.1. comprovação de Registro ou inscrição do profissional a prestar os serviços no Conselho
Profissional Competente.

5.4. HABILITAÇOES FISCAL, SOCIAL ETRABALHISTA

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ);

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicilio ou sede do licitante.

c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante.

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Dívida Ativa da União, Receita Federal e INSS),
mediante certidão expedida pela Secretaria da Receita Federal.
e) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação
do Certificado de Regularidade do FTGS/CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal.

f ) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de
Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST). ;

5.5. Os documentos exigidos para fins de habilitação poderão ser apresentados em original ou por cópia autêntica.

5.5. A veriãcação pelo Agente de contratação, em sitios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de
certidões constitui meio legal de prova, para lins de habilitação. -

vierem-im Municipal de Cairu - Estado da Bahia - Site:  T e I e f o n e :(75) assz-zisi/mz
Pça. Marechal Deodoro, nª 03, 1ª andar- Centro. CEP: 45410-000

CREDENCIAMENTO Nº DDI/2024 —Página J de 20

:

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NTRBMDCSRTRFRJUZQTVDQU
Esta edição encontra-se no site oficial deste ente.



gªarga-fiirad 4 Diário Oficio? (loe un o e 202 '20 -Ano XVIII -Nº 7541 Cairu

ESTADO DA BAHIA

PREFEITURA MUNICIPAL oe CAIRUSECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO
DIRETORIA os COMPRAS, CONTRATOS ELICITAÇÓES

5. maze PARA ANÁLISE DA DOCUMENTAÇÃO PARA HABILITAÇÃO
6.1. Em até cinco dias úteis após o recebimento da documentação.

7. cnrréruo PARA DISTRIBUIÇÃO DA DEMANDA
7,1. Na distribuição da demanda a ser contratada, será considerado os seguintes critérios:

a) Ordem de credenciamento, observando a data do requerimento e atendimento às condições de
habilitação;

b) Data de Publicação do rsultado econsequente ordem de credenciamento; "
c) Quantidade de horas/serviço pleiteado pelo credenciado;

d) Quantidade de horas/serviço que o Órgão Credenciante intenta contratar;

8. CRITÉRIO PARA ORDEM DE CONTRATAÇÃO DOS CREDENCIADOS
8.1. Quando verincada a existência de número de DÍOÚSSÍDHBÍS superior ao necessitado, a Comissão de Contratação
ordenará aclassincação dos credenciados para nns de contratação, obedecendo o seguinte critério:

a) ordem de credenciamento, observando a data do requerimento e atendimento às condições de
habilitação;

8.2. Depois de realizada a análise dos pedidos de credenciamento, o resultado será divulgado no Diário oãcial do
Municipio de Cairu-BA, através do site: htms://www.cairu.ba.gov.br/Site/Diariooficial

8.3. A relação numerada dos credenciados será utilizada de forma a se estabelecer a ordem de designação e será
rigorosamente seguida, mantendo-se a sequência, a começar pelo primeiro.

8.4. Aqueles que forem credenciados após a publicação do resultado, entrarão no final da ordern da lista de
atendimento estabelecida pelo Resultado.

8.5. Havendo descredenciamento, sua posição será ocupada pelo próximo na ordem de classincação, reordenando os
demais.

8.6. De acordo com a demanda, a Comissão de Contratação procederá análise e divulgação do resultado, observando
os procedimento já indicados neste item 8.

9. FORMA E PRAZOS DE INTERPOSIÇÃO DOS RECURSOS, IMPUGNAÇÃO E PEDIDOS DE
ESCLARECIMENTOS

9.1. Conforme preceitua a Lei Federal nº 14433/2021, qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital
por irregularidade, devendo protocolar as razões de impugnar ou o(s) pedido(s) de esclarecimentos no período em que o
edital estiver aberto à receber interessados.

a) A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico oncial no
prazo de ate' 3 (três) dias úteis, contados do recebimento.

b) A impugnação e o pedido de esclarecimento deverão ser realizados preferencialmente de forma
eletrônica, pelo e-mail: e caso opte, poderá protocolar na Diretoria de Compras e
Licitações do Município de Cairu.

c) As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no presente '
Chamamento Público para Credenciamento.

d) A concssão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser motivada pela
Comissão de Contratação.

e) Acolhida aimpugnação, será remetida àcorreção epossível republicação.
9.2. A interposição de recurso referente ao credenciamento, observará o disposto no art. 1 5 d e i nº 1 . 3 3 d
g lgLno que couber.

9.3. O recurso apresentado deverá ser manifestada até às 23:59 do dia em que houver a publicação do resultado,
sob pena de preclusão;

9.4, Será garantido ao interessado o prazo recursal de 3 (três) dias úteis, contados da data de publicação do resultado,
mediante manifestação do interase em recorrer do resultado no prazo dehnido no item 9.3.

9.5. As razões do recurso deverá ser dirigida à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida,
que, se não reconsiderar o ato ou a decisão no prazo de 3 (tres) dias úteis, encaminhará o recurso com a sua motivação
ã autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, contado do recebimento
d o s au tos .
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9.6. Os recursos deverão ser encaminhados pelo e-mail: i'tacaocairu.b ggy br e após o acolhimento deverá ser
publicada no Diário Oficial do Município para conhecimento e apresentação de CDHÍWITTEZOES,

9.7. O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 (três) dias úteis,
contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do recurso, assegurada a vista imediata dos
elementos indispensáveis à defesa de seus interesses

9.8. os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.

9.9, Orecurso eo pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida ate' que sobrevenha
decisão Grial da autoridade competente.

9.10. 0 acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.

9.11. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sitio eletrônico do Municipio
(Portal da Transparência de Cairu/BA)

10. FORMA DE CONTRATAÇÃO EPRAZO PARA ASSINATURA DO INSTRUMENTO CONTRATUAL
10.1. Acontratação dar-se-á por inexigibilidade de licitação, valendo-se da Figura do credenciamento, fundamentado
no art. 74, IV, da Lei Federal nº 14133/2021, convocando as empresas credenciadas para assinatura do Contrato
Administrativo de Prestação de Serviços, conforme Minuta de Contrato (Anexo III).

10.2. As emprsas terão oprazo de até DS (cinco) dias úteis após aconvocação para assinatura do contrato, permitindo-
se a prorrogação por igual período, na forma do 51º do art. 90, da Lei nº. 14.133/Z1 esuas alterações, desde que solicitado
por escrito, durante seu transcurso e mediante motivo justincado e aceito pela Administração.

101.1. Quando o fornecedor não atender 'a convocação, não aceitar ou não devolver o instrumento equivalente
no prazo estabelecido, sem justificar os motivos para a Administração ou apraentar justincativa não aceita pela
mesma, será dscredenciada e abrir-se-á Processo Administrativo para apurar responsabilização da mesma sem
prejuízo ã aplicaão de penalidades cabíveis.

10.22. As situações não previstas neste Edital serão avaliadas e poderão ser objeto de alteração no instrumento
contratual,

10.3. Os contratos decorrentes do presente credenciamento poderão ser prorrogados ate' o limite de que trata a Lei
Federal nº 14.133/2021.

u. couoxções PARA ALTERAÇÃO ou ATUALIZAÇÃO oe PREÇOS
11.1. A revisão ou reajustamento dos preços só ocorrerá mediante alterações dos preços dos anexos integrantes do
presente credenciamento, considerando o interesse da Administração, justo preço do mercado e nas hipóteses de força
maior e caso fortuito, sempre precedidos dos estudos técnicos,

11.2. Arevisão levará em conta o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) eserá aplicado ao decurso
de 12 meses, da data de estipulação do preço estimativo para o Credenciamento, ou seja todo dia 02/05 dos anos seguintes
em que houver contratos oriundos do presente Credenciamento ainda vigente. '

12. HIPÓTESES DE DESCREDENCIAMENTO;
12.1. Serão descredenciados os prestadores de serviços que:

a) Descumprirem quaisquer das cláusulas estipuladas no Termo de Credenciamento a ser celebrado.
b) Não mantiverem as condições de habilitação exigidas para o credenciamento.

c) Incidir em uma das hipóteses previstas nos ítens 16.1 a 16.2 deste Edital;
d) Deixar o credenciado de apresentar as atualizações dos documentos solicitados;
e) Recusar-se o credenciado, quando convocado, a assinar o Termo de Contrato;
f) Forem procedentes as denúncias formuladas sobre a prestação de serviços ou irregularidades que afrontem

princípios constitucionais;
g) superveniência de fato ou circunstância que comprometa a capacidade técnica ou administrativa do credenciado,

ou que reduza a capacidade de prestação de serviços a ponto de não atender às exigências estabelecidas;

13. POSSIBILIDADE DE C O M E I T M E N T O A T E R C E I R O S .

13.1. Não será permitido o cometimento do objeto credenciado e contratado a terceiros.

14. sANçõEs APLICÁVEIS.
14.1. comete infração administrativa, nos termos da lei, o credenciado que, com dolo ou culpa:
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14.14. deixar de entregar adocumentação exigida para o credenciamento ou não entregar qualquer documento
que tenha sido solicitado pela Comissão de contratação no decorrer da análise da documentação;
14.11. não celebrar o contrato ou não entregar adocumentação exigida para acontratação, quando convocado
dentro do prazo de validade de sua proposta;

14.1.2.1. recusar-se, sem justiiºicativa, a assinar o contrato no prazo estabelecido pela Administração;

14.13. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o credenciamento;

14.1.4. fraudar o Chamamento Público; .

14.15. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:

14.1.5.1. induzir deliberadamente a erro no julgamento;

14.16. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos do Chamamento Público;
14.2. com fulcro na g n 13 1,33 d 2 2 , aAdministração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos credenciados
as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabiiidades civil e criminal:

14.2.1. advertência;

14.22. multa;

14.2.3. impedimento de licitar e contratar; e

141.4. deciaraâo de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

14.3. Na aplicação das sanções serão considemdos:

143.1. a natureza e a gravidade da infração cometida.

143.2. as peculiaridades do caso concreto;

14.33. as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

143.4. os danos que dela provierem para a Adminisiraáo Pública;

14.35. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.

14.4. A multa será recolhida em percentual de 1% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo máximo de
10 ( d u ) dias úteis, a contar da comunicação oncial. v

14.4.1. Para as infrações previstas nos itens 14.1.1 e 141.2, a multa será de 0,5% do valor do contrato licitado.

14.4.2. Para as infrações previstas nos itens 14.1.3., 14.1/i, 14.15, e 14.1.6 , a multa será de 15% do vaior do
contrato.

14.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaraâo de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de muita.

14.6. Na aplicação da sanção de muita será facultada a defsa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

14.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1 e 14.122, quando não se justificar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito da Administração Pública direta e indireta do ente federativo a qual
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.

14.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da práoca das infrações dispostas nos itens 14.133, 141.44, 14.155 e Erro! Fonte de referência não
encontradmõ, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1 e 14.112 que justifiquem a imposição
de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e contratar, cuja duraâo observará o prazo previsto no
art. 1 5 6 5 º da Lei n º 14 1 3 2 2 .

14.9. A recusa injustihcada do adjudicatária em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administraóo, descrita no item 14.1.2, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida e o sujeitará às penalidades e a imediata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade promotora da licitação, nos termos do art. 3 4 º a lN ggzmg . º 23 de 2 2 .

14.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores stáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o
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licitante ou o adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

14.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento
de licitar econtratar, contado da data da intimação, oqual será dirigido àautoridade que tiver proferido adecisão recorrida,
que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação a autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

14.12. Caberá a aprsentação de pedido de reconsíderaiâo da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

14.13. 0 recurso eopedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida ate' que sobrevenha
decisão iinai da autoridade competente.

14.14. Aapiimção das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, aobrigação de reparação integral
dos danos causados. ,

15. DA EXTINÇÃO
15.1. Ainexecução do Termo de Contrato, total ou parcial, ensejará asua extinção edemais as consequências previstas
no termo, bem como na Lei Federal 14.133/21.

15.2. Aextinção do contrato poderá ser determinada, por ato unilateral eescrito do Contratante, nos casos enumerados
nos incisos, do art. 137 da Lei Federal nº 14.133/21.

15.3. A extinção do Termo de Contrato implicará o dãcredenciamento.

15.4. A empresa credenciada poderá resiiir administrativamente sua inscrição no credenciamento, desde que
comunique expressamente esta intenção com antecedência mínima de 05 (cinco) días.

16. DAS DISPOSIÇOES GERAIS "
16.1. Será divulgada ata da sessão pública no sistema eletrônico de Transparência do Municipio de Cairu/BA.

16.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o horário de Brasília -
DF.

16.3. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, exduir-se-á o dia do inicio e incIuir—se-á o do
vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em días de expediente na Administração.

16.4. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças que compõem o
processo, prevalecerá as deste Edital.

16.5. O Edital e seus anexos estão disponiveis, na íntegra, no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP) e
endereço eletrônico www cairu ba g g br.

16.6. Integram este Edital, para todos os Hns e efeitos, os seguintes anexos:

ANEXO I —— Termo de Referência

ANEXO II —Modelo de Carta Proposta de Preços
ANEXO II I - Minuta d e Termo de (Zontrato

Cairu, 29 de maio de 2024.

JEANINE C O S T A FONSECA

Secretário Municipal de Saúde "
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ANEXO I —TERMO DE REFERENCIA

1. DAS CONDICOES GERAIS DA CONTRATAÚO (art. 6ª, XXIII, “a'” e“ i ” da Lei n. 14433/2021).
ate termo de referência tem como objetivo a Contratação de pessoas jurídicas para prestaáo de Serviços de Médico e
Assistência Especializada para atender as necessidades das Unidades de Saúde do Arquipélago de 1'inhare', Municipio de
Caim - Bahia.

1.1 - Os custos at imados para a presente Credenciamento estão elencados na tabela abaixo:

CARGA Hºªªm O '
DESCRIÇÃO OBJETO " “ M ” 3

A N U A L

Contratação de serviços de Fisioterapia para 240 (duzentos R$ R$
1 prestar atendimentos ambulatoriais nas horei / mês e quarenta) z88º R$ 22,78 5467 2º 65505 40

Unidades de Saúde do Municipio de Caim horas mensal ' ' ' '

Contratação de serviços especializados de
profissional com fonnaáo em Farmácia para R$ R$ R$

2 prestação de serviços ambulatoriais nas 16º horas mm 3-71100 3.711,00 44.532,00
unidades de saúde do Município de Caim.

Contratação de serviços de Fonoaudiologia .

2 para atendimentos ambulatoriais nas hora /mês Egas $$$) 34,003?) 35130053
Unidades de Saúde do Municipio de Cairu

Contiaiação de serviços especializados de

profissional corn formação em Psicologia hem ]mês 2505533? e $15 4º R$ R$
para atendimentos ambulatoriais nas horas mensais ' 2.464,00 29.568,00

Unidades de Saúde do Municipio de Caim

Contratação de serviços de odontologia para h « 320 (trezentos '
4 atendimentos ambulatoriais nos PSF do em l mes e vinte) h 3.840 R$ 25 94 8.300 gf) 99.509 É

Município de Cairu/BA. mensais ' ' '

Contratação de serviços Médicos para
atendimentos ambulatoriais de forma 2>< 160 horas R$ R$ R$

ª
,

de 4 0 horas semanal

Contratação de serviços médicos para 744 haras R. . . . . . $ R$
7 atendimentos nas urgencias e_emergenc|as Hora/ mes (plantão) 8.928 R$ 85,62 Samus 76,415,“

em regime de piantao.

- TOTAL GLOBAL R$ 1.300.092,72
2. MOTIVAÇÃO I JUSTIFICATIVA .
O presente documento caracteriza a necessidade da Contratação de pessoas jurídicas para prestação de Serviços de
Médico e Assistência apecializada para atender as necessidada das Unidades de Saúde do Arquipélago de Tinharé,
Município de Caim - Bahia.

Devido o aumentando da demanda no município estar cada dia maior, e como a constituição de 1988 define:

Art.196. “A saúde e' direito de todos e dever do Estado, garantido mediante politicas sociais e
econômicas que visem à redução do risco de doença e de outros agravos e ao acesso universal e
igualitário às açõa e serviços para a promoção, proteção e recuperação"

De acordo corn esse artigo se faz necessário que o poder publica dê total suporte a assistência de saúde a população em
geral. Diante disso a secretaria de Saúde do Municipio de Cairu solicita a realização do processo contratual, visto que o
município não possui a quantidade suficiente de profissionais qualificados que possam até atendendo todo os munícipes
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nas respectivas unidades.

Esta futura contratação visa à reorganização, e por meio da Estratégia, é possível reorientar o processo de trabalho com
maior potencial de aprofundar os princípios, diretrizes e fundamentos da atenção Básica, de ampliar a resolutividade e
impacto na situação de saúde das pssoas.

Como nosso município não possui corpo de profissionais o sunciente que possam atender tais demandas e que não haja
nenhum dano tanto para a população como para o poder público, é necessário que se faça o Processo de contrataçao,
adequado a Lei Federal nº14.133/21.

3. oescrução DA SOLUÇÃO EcoNorções GERAIS DE EXECUÇÃO nos SERVIÇOS (art. 6ª, xxm, “c" e
"e" da Lei n. 14433/2021).

Avaliando-se o quanto apresentado no estudo técnico preliminar —ETP verifica-se que para atender a necasidade ora
indicada, o credenciamento mostra-se como mais vantajoso em razão da necessidade da contratação de pessoa juridica,
visto que o municipio não possui a quantidade suficiente de profissionais ouaiiâcados que possam está atendendo todo os
munícipes nas respectivas unidades.

Para a demanda em oustão através do credenciamento, possui fundamento no artigo 74, IV, da Lei nº 14.133/21,
vejamos:

“Art. 74. Éinexigivei a licitação quando inviável acompetição, em especial nos casos de:
IV - Objetos que devam ou possam ser contratados por meio de credenciamento."

Com o objetivo de consolidar esse entendimento a Secretaría de Saúde, manifestou-se em prezar pelos aspectos essenciais
do credenciamento, de modo não desnaturar nem utilizar de forma indevida, vindo a ser analisado cada caso concreto.

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO (an. 6º, XXIII, alinea “d', da Lel nº 14433/21)

A participaâo neste credenciamento implica em concordância e aceitação de todas as condições estabelecidas neste
Instrumento Convocatória.

Os interessados poderão se credenciar apenas para os itens de seu interesse.

Estarão credenciados a realizar os serviços, as empresas que apresentarem corretamente a documentação exigida,
concordando corn os valores fixados pela Administração, conforme tabela do Município de Cairu/BA.

Poderão participar data licitação:
a) Os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com o objeto desta iicitaáo observadas, também, as
demais exigências deste lnstmmento;

b) Pssoas jurídicas, legalmente constituidas, habilitadas, com idoneidade, regularidade juridico fiscal, que não
tenham sofrido penalidade de suspensão ou declaração de inidoneidade por parte do Poder Público e que satisfaçam
as condições iixadas neste edital e seus anexos e, ainda, que aceitem as normas estabelecidas pelo Municipio de
CAIRU/BA.

Os documentos relativos à Habilitação poderão ser apresentados em Ol. (uma) via, sem emendas ou rasuras, numeradas
sequencialmente e rubricada em original, cópia autenticada, por cartório competente ou por servidor da Administração,
ou publicação onciai, em envelope lacrado, no ouai possa ser identificado o nome ou razão social da empresa, modalidade,
número e data da licitação, além da expressão Habilitaáo conforme modelo a seguir:

a) Cópias autênticas de documento de identihcaão do(s) sócio(s):

b) Certificado de Condição de Microempreendedor Individual; ou

c) Registro comercial, no caso de empresa individual; ou,

d) Ato constitutivo, estatuto ou contrato em vigor, devidamente registrado, em se tratando de sociedades comerciais, e,
no caso de sociedades por ações, acompanhado de documentos da eleição de seus atuais administradores, na qual deverá
estar contemplado, dentre os objetos sociais, a execução de atividades da mesma natureza ou compatíveis com o objeto
da licitação; ou,

e) inscrição do ato constitutivo no caso de sociedade civil acompanhada de prova da Diretoria em exercicio; ou,

__ f) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em funcionamento no pais, e ato de
registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão competente, quando a atividade assim o exigir

A Regularidade Fiscal e Trabalhista será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Juridica (CNPJ);

b) Prova de regularidade para com a Fazenda Municipal, do domicúio ou sede do licitante.
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c) Prova de regularidade para com a Fazenda Estadual do domicilio ou sede do licitante.

d) Prova de regularidade para com a Fazenda Federal (Divida Ativa da União, Receita Federal eINSS), mediante certidão
expedida pela Secretaria da Receita Federal.

e) Prova de regularidade para com o Fundo de Garantia por Tempo de Serviço (FGTS), mediante a apresentação do
Certificado de Regularidade do FrGS/CRF, emitida pela Caixa Econômica Federal.

f) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a apresentação de Certidão
Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), emitida pelo Tribunal Superior do Trabalho (TST).

A Qualificação Técnica será comprovada mediante a apresentação dos seguintes documentos:

a) Comprovação de registro ou inscrição na entidade profissional competente de cada área profissional de interesse da
empresa a ser credenciado:

5. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO (art. 6º, XXIII, alínea "f", da Lei nº 14.133/21)
0 contrato deverá ser executado nelmente pelas partes, de acordo com as cláusulas avançadas e as normas da Lei nº
14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências de sua inexecução total ou parcial (Lei nº 14433/2021,
art. 115, caput).

6. RESPONSÁVEL PELA GESTÃO EFISCALIZAÇÃO

sgçggmgg m m m .os SAÚD
Gestão: Jeanine Costa Fonseca

Email:  
Tel.: (75) 3653-2027

Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de execução seia
prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais circunstâncias mediante simples apostila (Lei nº
14.133/2021, art. 115, 55º).

A execuâo do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133/2021, alt. 117, caput).

0 nsaal do contrato anotará em registro próprio todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados (Lei nº 14.133/202l., art.
117, 51º).

0 fiscal do contrato informará a seus superiores, em tempo hábil para a adoção das medidas convenientes,
a situação que demandar decisão ou providência que ultrapasse sua competência (Lei nº 14133/2021, art. 117, 52ª).

O contratado será obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, a suas arpensas, no total ou em
parte, o objeto do contrato em que se verincarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes de sua execução ou de
materiais nela empregados (Lei nº 14.133/2021, art. 119).

O contratado será responsável pelos danos causados diretamente à Administração ou a terceiros em razão da
execução do contrato, e não excluirá nem reduzirá essa responsabilidade a nscalizagão ou o acompanhamento pelo
contratante (Lei nº 14.133/202l, art. 120).

Somente o contratado será responsável pelos encargos trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais resultantes
da execução do contrato (Lei nº 14433/2021, art. 121, caput).

A inadimplência do contratado em relação aos encargos trabalhistas, nscais e comerciais não transferirá à
Administraáo a responsabilidade pelo seu pagamento e não poderá onerar o objeto do contrato (Lei nº 14.133/2021, art.
121, 51º).

M comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito sempre que o ato
exigir tal formalidade, admitindo-se, excepcionalmente, o uso de mensagem eletrônica para sse firn (IN 5/2017, art. 44,
52º)-

Serão exigidos a Certidão Negativa de Débito (CND) relativa a Créditos Tributários Federais e à Divida Ativa da
União, o Certincado de Regularidade do FGTS (CRF) e a Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas (CNDT), caso esses
documentos não estejam regularizados no SICAF.

b) Fiscalização

A execuáo do contrato deverá ser acompanhada e nscalízada pelo(s) nscalús) do contrato, ou pelos respectivos
substitutos (Lei nº 14.133, de 2021, art. 117, caput).

c) Fiscalização Técnica Administrativa
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OHsnal técnico administrativo do contrato acompanhará com o objetivo de avaliar aexecução do objeto nos moldes
contratados, aferindo se a quantidade, qualidade, tempo e modo da prestação ou execução do objeto estão compatíveis
com os indicadores estipulados no contrato subsidiando o gestor com informações para o atesto na nota fÍSCEIÍ, para efeito
de pagamento conforme o resultado pretendido pela Administração, sem prejuizo do devido acompanhamento dos
aspectos administrativos, quanto à vigência do contrato, obrigações previdenciárias, fiscais e trabalhistas, bem como ao
controle no tocante a revisões, a reajustes, a repactuações e a providências tempestivas nos casos de inadimplemento.

Cabe ao nscal técnico e administrativo do contrato e, nos seus afastamentos e impedimentos legais, ao substituto,
em especial:

l - verincar a manutenção das condições de habilitação da contratada;

II —examinar a regularidade no recolhimento das contribuições fiscal, trabalhista e previdenciária e, em caso de
descumprimento, observar as regras expedidas pela Secretaria de Administração. _
I l l - anotar no Histórico de Gerenciamento do Contrato todas as ocorrências relacionadas à execução do contrato,
determinando o que for necessário para a regularização das faltas ou dos defeitos observados;

IV - emitir notificaçõs para a correção de rotinas ou de qualquer inexatidão ou irregularidade constatada em dâacordo
com a execução do contrato, determinando prazo para a correção;

V - informar ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que demandar decisão ou adoção de medidas que
ultrapassem sua competência, para que adote as medidas necessárias e saneadoras, se for o caso;

VI - comunicar imediatamente ao gestor do contrato quaisquer ocorrências que possam inviabilizar aexecução do contrato
nas datas aprazadas;

VII - fiscalizar a execução do contrato, para que sejam cumpridas todas as condições estabelecidas na avença, de modo
a assegurar os melhores resultados para a Administração, conferindo as notas fiscais eas documentações exigidas para o
pagamento, e após o ateste, encaminhar ao gestor de contrato, para ratificação;

VIII - comunicar o gestor do contrato, o término do contrato sob sua responsabilidade, no caso de nova contratação ou
prorrogação.

d) Gestor do contrato

Gestão da execução do contrato coordenará as atividades exercidas pela nscalização técnica administrativa, bem
como dos atos preparatórios à instrução processual e ao encaminhamento da documentação pertinente ao setor de
contratos para formalização dos procedimentos quanto aos aspectos que envolvam a prorrogação, alteração, reequilíbrio,
pagamento, eventual aplicaão de sanções, extinção dos contratos, a quem caberá, e, nos seus afastamentos e
impedimentos legais, ao substituto, em especial:

l ) coordenar as atividades relacionadas 'a tiscalização técnica e administrativa;

lI) emitir decisão sobre todas as solicitaçõa e reclamações relacionadas à execuáo dos contratos, no prazo de até 15
(quinze) dias úteis, contados da instrução do requerimento, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes,
meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do contrato;

iII) acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato ou dos terceiros contratados, de todas as ocorrências
relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à autoridade superior aquelas que
ultrapassarem a sua competência; »

IV) acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, durante a vigência do contrato;

V) manter atualizado o procaso de acompanhamento e nscalização do contrato contendo todos os registros formais da
execução no Histórico de Gerenciamento do Contrato, a exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das
alterações e das prorrogações contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da necessidade ou não de
eventuais adequações ao contrato para que atenda a finalidade da Administração;

VI) coordenar os atos preparatórios à instrução processual e ao envio da documentação pertinente ao setor de contratos
para formalização dos procedimentos necessário;

VII) emitir documento comprobatório da avaliação realizada pelos nscais técnico, administrativo e/ou setorial no
cumprimento de obrigaçõa assumidas pelo contratado, com menção ao seu desempenho na execução contratual, baseado
em indicadores objetivamente delinidos e aferidos, e aeventuais penalidades aplicadas, devendo constar do cadastro de
atesto de cumprimento de obrigações, conforme regulamento;

VIII) elaborar o relatório nnal, de que trata a alinea "d" do inciso Vl do 5 3º do art, 174 da Lei nº 14.133, de 1º de abril
de 2021, com as informações sobre a consecução dos objetivos que tenham justinzzdo a contratação obtidas durante a
execução do contrato, e eventuais condutas a serem adotadas para o aprimoramento das atividads da Administração; e,

Prefeitura Municipal de Cairu - Estado da Bahia - Site:  T e I e f o n e :(75) 3653-2151/2122
Pça. Marechal Deodoro, nª 03, 1ª andar- Centro. CEP: 45420-000

CREDENCIAMENTO Nª Dill/2024 —Página l l de 2D

CERTIFICAÇÃO DIGITAL: NTRBMDCSRTRFRJUZQTVDQU
Esta edição encontra-se no site oncial deste ente.



Queria-feira C Diário Oiiciail clio5de Junho de 2024 ir28 —Ano XVIII -Nª 7541 a u

ESTADO DA BAHIA

,_ PREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRUSECRETARIA DA ADMINISTRAÇÃO" " " " "“""""" DIRETORIA DE COMPRAS, CONTRATOS ELICITAÇOES

IX) diiigenciar para a formalização de processo administrativo de responsabilização para nns de aplicação de sanções, a
ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021 ou pelo agente/setor com competência
para tal, conforme o caso.

7. DOS CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO EPAGAMENTO (art. 6“, inciso XXIII, alínea 'g', da Lel nº 14.133/ZO21)
a. Ovalor total estimado do credenciamento é de R$ 1.300.092,72 (um milhão, trezentos mil, noventa e dois reais,
e setenta e dois centavos) para o periodo de vigência do contrato, o qual deverá ser dividido, proporcionaimente, pelo
número de empresas credenciadas, em conformidade com a capacidade operacional para atendimento SUS apresentada
pelas mesmas.

b. 0 pagamento aos contratados, pela prestação do serviço, será efetuado pela Prefeitura Municipal de Cairu, através
do Fundo Municipal de Saúde de Cairu.

c. 0 pagamento ao contratado somente será efetuado após a apresentação do documento comprobatório dos
serviços e atestada pela Secretaria Municipal de Saúde de Cairu asua efetiva execução, sendo realizado mediante depósito
e m conta bancária.

d. A Prefeitura pagará, mensalmente, ao contratado, ovaior global de cada serviço prestado, conforme estabelecido
n o contrato.

e. A revisão dos vaiora pagos independerá de Termo Aditivo, sendo necasário anotar no processo a origem e
autorização da revisão dos valores, com a data da publicação na Imprensa Oficial.

f. Não serão objetos de pagamento os serviços não efetuados dentro da boa técnica pronssional e das normas
éticas existentes.

s. conorções GERAIS

a. A contratação se dará por ordem cronológica dos credenciados.

b. Aqualquer tempo poderá a Administraúo Pública, se necessário, modificar este Edital, hipótese em que deverá
proceder à divulgaéo.

c. A divulgação, pela PREFEITURA, ds te aviso, do tipo de serviço e preço de remuneração não caracteriza
expectativa de faturamento por parte das empresas/licitantes, não cabendo à PREFEITURA o ressarcimento de eventuais
prejuizos pelo não credenciamento de interessadas que não atenderam as condições estabelecidas neste aviso.

d. Évedada atransferência total ou parcial, para terceiros, do objeto do praente credenciamento;
e. A PREFEITURA poderá, a qualquer momento, reavaliar o credenciamento deferido, sendo-lhe facultado,
suspende-Io, sempre que ocorrer motivo que o justinque.

f. 0 Municipio poderá, a qualquer momento, modíâcar as condições iniciais do presente credenciamento e retornar,
sem indenização, os serviços desde que executados em desconformidade com os termos deste regulamento e do contrato,
bem como aqueles que se revelarem insuficientes para o atendimento dos contribuintes municipais ou no interesse maior
da administração.

9. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. sº, xxm, alínea “j', da Lel nª u n s / n )
As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especíncos consignados no Orçamento
Anual do Município de Cairu.

RESPONSÁVEL PELA ELABORAÇÃO DO INSTRUMENTO RESPONSÁVEL PELA APROVAÇÃO DO
INSTRUMENTO.

Nome: Adriana Palma Assunção Nome: Jeanine Costa Fonseca

Cargo: Supervisora de Urgência eEmergência da Secretaria Cargo: Secretária Municipal de Saúde
dº sªuªª E-mail: sesau©cairu.ba.gov. br
Telefone: (75) 3553-2027 - Email:

protocolo.saude©cairu.ba.gov.br gim _Bahia, 02/05/2024
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ANEXO Il - SOLICITAÇÃO DE CREDENCIAMENTO EACEITAÇÃO DAS CONDICOES DO PRESENTE EDITAL COM AS
“DECLARAÇOES UNIFICADAS

APREFEITURA MUNICIPAL DE CAIRU ,
ATT.: COMISSÃO DE CONTRATAÇÃO
REF. CREDENCIAMENTO Nº 001/2024.

EMPREA PROPONENTE: C N P J 1  

ENDEREÇO: C I D A D E Z  
TELEFONE: E-MAILZ  

Indicação do representante legal da proponente: NOME:  
CPF: E n d e r e ç o :  

Indicação d o Profissional a presmr o serviço: NOME:  

CPF: E n d e r e ç o :  

inscrição no Conselho Profissional Competente:  

ORJÉI"O: CREDENCIAMENTO PARA A PRESTAÇÃO DE SERVIÇOS MÉDICOS E ASSISTENCIA ESPECIALIZADA PARA
ATENDER A5 NECESSIDADES DO MUNICÍPIO DE CAIRU/BA.

DECLARAÇÃO: Tendo em vista o disposto no Edital de Licitação Nº 017/2024 - CREDENCIAMENTO Nº 002/2024,
instaurado pela Prefeitura Municipal de CAIRU/BA, vem perante V. Exa. apresentar os anexos documentos e requerer
o seu CREDENCIAMENTO pari fins de prestação de serviços médicos e assistência especializada para atender
às necessidades do Municipio de Cairu] BA, na área indicada abaixo, aceitando os preços oferecidos pela
Administração:

ÍIIVSÉEÍÍRÍÓÚÃZZSÉÉWÉÉÉSÉIWÍFIÍÃÍÍÍÉMIÇZ Zôo]Naiá,Íáâãêtªlêífâãifíáífílãfíâfkãíifív:
ZiUAíÍÃ.DESGRÍÇÃÃõãÍõaiãõiuiiiõãiãâííãâikvíôóii
ÓÚÁÍEÁ QUÁLÉÓADÉZÉSLEQTÍÉÃIEIGEÁÉIÃHÉBÍÉÃÍLÍÉÉQIÍALIÁNDAEZ iiuâsâ 11151353?Ãfíªãkêãfêíífcijâªâsííêbí

CREDENCIAR-SE

c a m «emu 3 1 3 %.. UN IDADE
D E R I

ANUALE ª“ “º ““'"” %
Contratação de serviços de Fisioterapia para 240 (duzentos R$ R$

1 prestar atendimentos ambulatoriais nas hora l mês e quarenta) R$ 22,78
Unidades de Saúde do Município de Cairu horas mensal 238º 54673, 65'5º6'4º

. i º m Giom —
DBS: Não será obrigatória u credenciamento em todos os serviços disponíveis no prsente edital.

a) Assume inteira a responsabilidade pela inexistência de fatos que possam impedir a sua habilitaão no presente
Chamamento Público e, ainda, pela autenticidade de todos osdocumentos apresentados de habilitação.
b) Para fins do disposto no inc. VI do art. 68 da Lei Federal n.º 14.133, de 01/04/2021, o disposto no inciso

XXXIII do art. 7º da Constituião Federal:

( ) não emprega menor de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre;

( ) não emprega menor de dezesseis anos em qualquer trabalho;
( ) emprega a partir de quatorze anos na condição de aprendiz.

Local e data

Assinatura do responsável pela Empresa (Carimbo da empresa)
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ANEXO I I I - MINUTA DE CONTRATO N º Z / Z O Z Á '

OMUNICÍPIO DE CAIRU, através do FUNDO MUNICIPAL DE SAÚDE DE CAIRU, Praça Santo Antônio, S/N, Centro,
Cairu —Bahia, CEP 45420-000, CNPJ nº. i.l.406.105/0001-06, representada neste ato nos termos do Decreto Municipal
Nº 702, de 06 de agosto de 2021, pela Secretária, Senhora Jeanine Costa Fonseca, brasileira, com endereço residencial
na Rua Dr Heitor Guedes de Melo, nº 103, Valença, Estado da Bahia, CEF 45.400-000, portadora da cédula de identidade
nº 0678029822, expedida pela Secretaria de Segurança Pública do Estado da Bahia, inscrita no Cadastro de Pessoas Fisicas
sob nº 002.74Z.345-05, conforme delegação de competência através do termo de posse, doravante denominado
CONTRATANTE e a emprsa situada à inscrita rio CNPJ sob o nº-

inscrição estadual sob o nº. e inscrição municipal sob o nº
riste ato representada na forma dos seus Estatutos/Regimento/Contrato Social, pelo(a) Sr(a).

portador(a) de documento de identidade nº. emitido por inscrítº(ª) nº
Cadastro de Pasoas Físicas sob o nº doravante denominada apenas de CONTRATADA, resolvem celebrar

o presente Termo de Contrato mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO ( g m j g j i n )- Oobjeto deste contrato refere-se ao pleiteado nos termos do
Credenciamento para a prestação de serviços médicos e assistência especializada para atender às necessidades do
Municipio de Cairu/BA.

PARAGRAFO PRIMEIRO - Constitui objeto do presente termo a prestação de serviços............. conforme detalhado a
segui:

í
DESCRIÇÃO ("“Em "régia,: "msn UNITÁRIO MENSAL

ANUAL

— —
1.1 vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

a) OTermo de Referência;

b) A Solicitação de credenciamento do contratado;

PARAGRAFO SEGUNDO —DA VINCULACAO DA LICITAÇÃO —WncuIa-se ao presente TERMO DE CONTRATO o
PROCESSO DE INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO, Nº xxx/xxxx, datado de xx/xx/xxxx, fundamentado no art. 74,
inciso IV, da Lei FederaInª14.133/21 esuas alterações originário do Procsso Administrativo nº 257/2024, datado
de 02/05/2024, que também passa a fazer parte integrante deste instrumento como se aqui estivsse descrito, inclusive
toda e quaisquer correspondências troada entre as partes, nos termos do CREDENCIAMENTO Nº 001/2022.

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGENCIA EPRORROGAÇÃO - Oprazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses
contados d e J J até_ j_ j , na forma do art io 105 da Lei nº 14.133 de 221.

PARAGRAFO ÚNICO - OContrato, fruto date certame, poderá ter seu prazo de vigência prorrogado conforme dispõe
o artigo 107 da Lei Federal n º 14433/2021.

CLÁUSULA TERCEIRA —MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTAO CONTRATUAIS (  A
execução do presente contrato será parcelada, sob o regime de execução Empreitada por Preço Unitário.

3.1 Os serviços deverão ser realizados de acordo com a necessidade do Município, mediante emissão de Autorização de
Serviço. _
3.2 competirá ao Contratante proceder ao acompanhamento da execução do contrato, na forma do art. 117 da Lei
Federal 14.133/21 e demais correlatos, ficando designada a senhora Jeanine Gosta Fonseca, como gestora do presente
contrato.

3.3 Fica designada como responsável pela fiscalização e acompanhamento da execução do presente contrato, a
servidora Adriana Palma Assunção, Supervisora de Urgência e Emergência da Secretaria de Saúde.

A fiscalização e o acompanhamento da execução deste Contrato, não reduz ou exclui a responsabilidade da
CONTRATADA, para escusá-Ia dos seus encargos.

CLÁUSULA QUARTA —SUBCONTRATAÇÃO - Não será admitida asubcontratação do objeto contratual.
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CLÁUSULA QUINTA - PREÇO 31.33.30 - Ovalor total da contratação e' de (.....) conforme detalhado na
planilha indicada no PARÁGRAFO PRIMEIRO da CLÁUSULA PRIMEIRA deste contrato.
5.1 No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto,
inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de
administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (QÚLQZLVJXI)
6.1 O pagamento aos contratados, pela prestação do serviço, será efetuado pela Prefeitura Municipal de Cairu
atendendo aos seguintes requisitos:

6.1.1 através do Fundo Municipal de Saúde de Cairu.

6.1.2 Em até em até 1D (dez) dias úteis após a apresenlação do documento comprobatório dos serviços e
atestada pela Secretaria Municipal de Saúde de Caim a sua efetiva execução, sendo realizado mediante depósito
em conta bancária.

6.1.3 Será pago apenas o valor global de cada serviço prestado, conforme estabelecido no contrato.

6.4 A revisão dos valores pagos independerá de Termo Aditivo, sendo necessário anotar no processo a origem e
autorização da revisão dos valores, corn a data da publicação na Imprensa Oâcial.

6.5 Não serão objetos de pagamento os serviços não efetuados dentro da boa técnica pronssional e das normas
éticas existentes.

6.6 Na Nota Fiscal, deverão estar destacados os valores relativos ao IR, INSS e ao ISSQN, caso ocorra o fato gerador
destes ou outros impostos, sob pena de retenção dos valores no ato do pagamento.

6.7 Fica expressamente estabelecido que no preço estejam incluídos todos os custos diretos e indiretos requeridos
para a execução do objeto especincado na cláusula primeira deste instrumento, constituindo-se na única remuneração
devida.

6.8 Somente serão pagos os serviços que estiverem em conformidade com as obrigações e especificações constantes
na tabela da Cláusula Primeira. :

6.9 Quando houver erro, de qualquer natureza, na emissão da Fatura, o documento será devolvido imediatamente
para substituição e/ou emissão de Nota de Correção. Esse intervalo de tempo não será considerado para efeito de qualquer
reajuste e/ou atualização monetária.

6.10 O Poder e ç t gg n i c i i ode Cairu - Bahia ao efetuar a g e ;a pssoa jurdça r ferene a u a l er
servio ou mercadoria g t f g g g g r a d o rederá a r e n "g 951539 gg R n d - IR em observância ao

'
dadas pela I n g ;Normativa nº 2 1512123 da Rªe ta Eedgpa dg Ega;

CLÁUSULA serum - nauusre (art g . v)
7.1 os preços inicialmente contratados são Gxos e irreajustáveís no prazo de um ano conlado da data do orçamento
est imado. '

7.2 A revisão ou reajustamento dos preços so ocorrerá mediante alterações dos preços dos anexos integrantes do
presente credenciamento, considerando o interesse da Administração, justo preço do mercado e nas hipoteses de força
maior e caso fortuito, sempre precedidos dos estudos técnicos. -

7.3 Arevisão levará em conta o Índice Nacional de Preços ao Consumidor Amplo (IPCA) eserá aplicado ao decurso
de 12 meses, da data de atipulação do preço estimativo para oCredenciamento, ou seja todo dia 02/05 dos anos seguintes
em que houver contratos oriundos do presente Credenciamento ainda vigente.

7.4 O reajuste será realizado por apostiiamento.

cLAusuLA OITAVA - nomeações no CONTRATANTE  - São obrigações do Contratante:
8.1 Ceder espaço fisico onde se encontram instalados equipamentos e mobiliário especincos para realização dos
serviços contratados; _

8,2 Proporcionar todas as facilidades indispensáveis à boa execução das obrigações contratuais, inclusive com o
fornecimento de todos os materiais de consumo e segurança para o born daenvolvimento dos trabalhos

8.3 Promover os pagamentos dentro do prazo atipulado para tal nm
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8.4 Promover o acompanhamento e a Escalização dos serviços com vistas ao seu perfeito cumprimento, sob os
aspectos quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas ecomunicando acredenciada as
ocorrências de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas

8,5 Aplicar à contratada as penalidades cabíveis na forma da Lei

5.6 Garantir a efetivação do pagamento à credenciada, de acordo com as condições atabeiecldas neste contrato.
8.7 Fornecer ao contratado os elementos indispensáveis ao cumprimento do contrato;

8.8 Promover, através do gestor do contrato, o acompanhamento e nscalização dos serviços, sob os aspectos
quantitativos e qualitativos, anotando em registro próprio as falhas detectadas ecomunicando àContratada as ocorrencias
de quaisquer fatos que exijam medidas corretivas por parte desta; .

8.9 Fiscalizar a execução do contrato e atestar a Nota Fiscal;

8.10 Efetuar pagamento à Conuatada, de acordo com as condições de preço e prazo estabelecidas no contrato;

8.11 Proporcionar todas as facilidada indispensáveis à boa execução do contrato.

CLÁUSULA NONA —OBRIGAÇÓES DO CONTRATADO(  )'
9.1 Cumprir carga horária prevista em contrato
9.2 Cumprir obrigações frente ao Serviço proposto conforme Programa de Saúde
9,3 Participar de Reuniões, Encontros, Capacitações e Eventos _
9.4 Desenvolver Projetos e atuar no mesmo quando necssário
9.5 Atender de forma organizada e Humanizada

9.6 raponsabiiizar-se integralmente por todos os compromissos assumidos neste Contrato;
9.7 arcar com todo e qualquer dano ou prejuízo, de qualquer natureza, causados ao CONTRATANTE e/ou a
terceiros, por sua culpa;

9.8 zelar pela boa e completa execução dos serviços contratados e facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a
ampla ação fiscalizadora dos prepostos designados pelo CONTRATANTE, atendendo prontamente "as observações e
exigência que lhe forem solicitadas;

9.9 efetuar pontualmente o pagamento de todas as taxas e impostos que incidam ou venham a incidir sobre as
suas atividades e/ou sobre a execução do objeto do presente Contrato, inclusive as obrigações sociais, previdenciárias e
trabalhistas dos seus empregados;

9.10 manter, durante toda a execução do Contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as
condições de habilitaáo e qualificação exigidas para a assinatura deste Contrato.

9.11 prestar os serviços acima em alta qualidade e padrão, nos prazos e segundo as condições aqui convencionadas,
responsabiiizando-se integralmente pelos serviços executados; -

9.12 cumprir, dentro dos prazos estabelecidos, as obrigações assumidas por força deste edital ou do contrato dele
decorrente.

9.13 Guardar sigilo sobre todas as informaçõs obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

1a. CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÓES PERTINENTES A LGPD
10.1 As partes deverão cumprir a Le" nº 1392 g 14 de a s t o d g g LGPD quanto a todos os dados pessoais
a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que eventualmente venha a ser firmado, a partir
da apresentação da proposta no procedimento de contratação, independentemente de declaraáo ou de aceitação
expressa.

10.2 Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e de acordo
com a boa-fé e com os principios do ag 6º da LGPD.

10.3 Évedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fori das hipótses permitidas em Lei.
10.4 A Administraâo deverá ser informada no prazo de S (cinco) dias úteis sobre todos os contratos de suboperação
firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.

' 10.5 Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, e' dever do contratado eIiminá-Ios, com
exceção das hipótess do art 16 da LGPD incluindo aquelas em que houver necessidade de guarda de documentação
para nns de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas
obrigações.

10.6 0 Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da presente cláusula,
pennanecendo integralmente responsável por garantir sua observância.
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10.7 0 Contratado deverá prestar, no prazo lixado pelo Contratante, prorrogável justiflcadamente, quaisquer
informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a eventual descarte realizado.
10.8 Bancos de dados formados a partir de contratos administrativos, notadamente aqueles que se proponham a
amazenar dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual controlado, com registro individual rastreável de
tratamentos realizados (LGPD art 37), com cada acesso, data, horário e registro da nnalidade, para efeito de
responsabilização, em caso de eventuais omissões, desvios ou abusos.

a) Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, anm de garantir areutilização
desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

10.9 0 contrato está sujeito a ser alterado nos procedimentos pertinentes ao tratamento de dados pessoais, quando
indicado pela autoridade competente, em especial aANPD por meio de opiniões técnicas ou recomendações, editadas na
f o r m a da LGPD.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA —GARANTIA DE EXECUÇÃO (ÉQQZLXH) - Não haverá exigência de garantia
contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - menções ESANÇõES ADMINISTRATIVAS(  - comete infração
administrativa, nos termos da e “ n 1 133 de 2021, o contratado que:

12.1Comete infração administrativa, nos termos da lei, o credenciado que, com dolo ou culpa:

12.2 deixar de entregar a documentação exigida para o credenciamento ou não entregar qualquer documento que
tenha sido solicitado pela Comissão de contratação no decorrer da análise da documentaáo;

12.3 não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando convocado dentro
do prazo de validade de sua proposta;

_ 12.4 recusar-se, sem justificativa, aassinar ocontrato no prazo estabelecido pela Administração;
12.5 apresentar declaração ou documentação falsa exigida para ocredenciamento;
12.6 fraudar oChamamento Público;

E 12.7 comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial quando:
i 12.7,1 induzir deliberadamente aerro no julgamento;
| 12.7.2 praticar atos ilícitos com vistas afrustrar os objetivos do Chamamento Público;

12.8 Com fulcro na e i n 1 , 3 3 de 2 2 1 a Administração poderá, garantida a prévia defesa, aplicar aos credenciados
as seguintes sanções, sem prejuizo das responsabilidades civil e criminal:

12.8.1 advertência;

12.81 multa; '

12.83 impedimento de licitar e contratar; e

12.831 declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos determinantes da
punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade que aplicou a penalidade.

12.9 Na aplicação das sanções serão considerados:

123.1 a natureza e a gravidade da infração cometida.

123.2 as peculiaridades do caso concreto;

123.3 as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

123.4 os danos que dela provierem para a Administração Pública;

12.9.5 a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, confonªne normas e orientações dos
órgãos de controle.

12.10 A muliz será recolhida em percentual de 1% incidente sobre o valor do contrato, recolhida no prazo máximo de
10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.

12.10.1 Para as infrações previstas nos itens 14.1.1 e 14.12, a multa será de 0,5% do valor do contrato licitado.

12.10.2 Para as infrações previstas nos itens 14.1.3., 14.1.4, 14.15, e 14.1.6 , a multa será de 15% do valor do
contrato.

12.11 As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa.
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12.12 Na aplicação da sanção de muita será facultada a defsa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis,
contado da data de sua intimação.

12.13 A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência das infrações
administrativas relacionadas nos itens 14.1.1 e 14.122, quando não se justincar a imposição de penalidade mais grave, e
impedirá oresponsável de licitar econtratar no âmbito da Administração Pública direta eindireta do ente federativo aquai
pertencer o órgão ou entidade, pelo prazo máximo de 3 (três) anos.
12.14 Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, em
decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 14.133, 141.44, 14,155 e Errol Fonte de referência não
encontradas, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 14.1.1 e 14.1.22 que justinquem a imposição
de penalidade mais grave que asanção de impedimento de licitar econtratar, cuja duração observará o prazo previsto no
art. 156 55, da Lg |J º 1,5 332021 . .

12.15 A recusa injustificada do adjudicatária em assinar o contrato ou a ata de registro de preço, ou em aceitar ou
retirar o instrumento equivalente no prazo estabelecido pela Administração, descrita no item 14.1.2, caracterizará o
descumprimento total da obrigação assumida eo sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em
favor do órgão ou entidade promotora da iicitaáo, nos termos do art 45 4º da IN SEGES ME n.º 73 de 2 22.
12.16 A apuração de responsabilidade relacionadas as sanções de impedimento de licitar e contratar e de declaração
de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de processo de responsabilização a ser conduzido por
comissão composta por 2 (dois) ou mais servidores estaveis, que avaliará fatos ecircunstâncias conhecidos e intimará o
licitante ou o adjudlcatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar defesa
escrita e especificar as provas que pretenda produzir.

12.17 Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, multa e impedimento
de licitar econtratar, contado da data da intimação, oqual será dirigido àautoridade que tiver proferido adecisão recorrida,

- que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade
superior, que deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos autos.

12.18 Caberá a apresentação de pedido de reconsidelaáo da aplicação da sanção de declaração de inidoneidade para
licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação, e decidido no prazo máximo de 20
(vinte) dias úteis, contado do seu recebimento.

12.19 0 recurso eo pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão recorrida até que sobrevenha
decisão final da autoridade competente.

12.20 A aplicação das sanções previstas neste editai não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral
dos danos causados.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL g g , 2 , XIX)
13.1 0 contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do
prazo estipulado para tanto.

13.2 Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do
objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato,

13.3 Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado: '

a) ficará ele constituido em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas; e

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adomrá as medidas admitidas em lei para
a continuidade da execução contratual.

13.4 o contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigaçõs nele estipuladas, ou antes do prazo nele fixado,
por algum dos motivos previstos no a g137 da Lei nº 1443321 bem como amigavelmente, assegurados o contraditório

- e a ampla defesa.

13.4.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os ar t io 1 3 e 132 da mesma Lei.

114.2 A alteração social ou a modincação da lºlnaiidade ou da estrutura da empresa não ensejará a extinção
se não restringir sua capacidade de concluir o contrato.

13.4.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa juridica contratada, deverá ser formalizado termo aditivo
para alteração subjetiva. »

13.5 0 termo de extinção, sempre que possivel, será precedido:

13,5.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;
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135.2 Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

13.53 Indenizações e multas.

13.6 A extinção do contrato não conngura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico-nnanceiro,
hipótese em que será concedida indenízaúo por meio de termo indenizatórlo( 131 ca u! d ' º 3 de

13.7 0 contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vinculo de natureza técnica, comercial,
econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que
tenha dsempenhado função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge,
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por anuidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133,
de 2021).

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOTAÇÃO onçmsnrknxa (  )
14.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos especincos consignados no
Orçamento Geral da União deste exercício, na dotação abaixo discriminada:

GESTO ]UNIDADE FONTE DE RECURSOS PROGRAMA DE TRABALHO ELEMENTO DE DESPESA
12/01 5001002] 600/ 621 2.005] 2.066] 2.067 33.90.34.0D.00.00

_ 33.90.39.0D.0D.00

14.1 A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei Orçamentária
respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostiiamento.

CLÁUSULA DÉGMA QUINTA - DOS CASOS OMISSOS (art 92 ll l) —Os casos omissos serão decididos pelo
contratante, segundo as disposiçõs contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e,

subsidiariamente, segundo as disposiçõs contidas na —enormas
e principios gerais dos contratos.

;

CLÁUSULA oécmn sex-ra - ALTERAÇÓES
16.1 Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seuintes a e ' n 13 3 3 de 2921

16.2 O contratado e' obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se
nzerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco porcento) do valor inicial atualizado do contrato.

16.3 As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia
aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justincada necessidade de antecipação de seus
efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Kei nº
14.133, de 2021).

l6.4 Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a
celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14,133 de 2021.

cuiusuu DÉCIMA sêmen - PUBLICAÇÃO
17.1 incumbirá ao contratante divulgar o presente instmmento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP),
na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133 e 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art.
91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao 533 & 2 º a Q n. 12.527 g 211 c/c art. Z à ; i n iV gg g e o
n. 7.724 d e 2 0 1 2 . '

CLÁUSULA DÉCIMA onnvn- FORO g g g . 1º)
18.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Valença, Estado da Bahia para dirimir os litígios que decorrerem da execução
deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art 5 1 º da e ' n t a l z ;

CAIRU-BA, de de 2024.

Representante legal do CONTRATANTE CONTRATADA

TESTEMUNHAS:

01- 02-

Nome: Nome: "
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